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DISPÕE SOBRE O ENCAMINHAMENTO 

DO RELATÓRIO DE GESTÃO 

REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2021. 

 

 

Excelentíssimo Senhor Conselheiro 

MICHEL HOUAT HARB 

Presidente do TCE/AP 

 

 

Prezado Conselheiro, 

Esta secretaria informa que encaminha para vossa apreciação o Relatório 

de Gestão referente ao exercício de 2021. 

Sem mais, agradecemos a atenção a esta dispensada e nos colocamos a 

inteira disposição deste nobre Tribunal de Contas do Estado para prestar quaisquer 

esclarecimentos. 

Atenciosamente, 
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ROL DE 
RESPONSAVEIS 

UNIDADE JURISDICIONADA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DADOS DO RESPONSAVEL 

NOM
E 

ELINAMAR MACEDO DE 
ALMEIDA 

CPF 698.377.164-87 

ENDEREÇO AV HERMES MONTEIRO DA SILVA 2801, NOVO HORIZONTE 

MUNICIPIO Macapá- AP UF AP CEP 68950000 

TELEFONE  EMAIL semedamapa.ap.@gmail.com 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU 
FUNÇÃO 

NATUREZA DE 

RESPONSABILIDADE (Art. 

10 da IN TCE/AP 01/2017) 

Membro de diretoria ou ocupante de cargo de direção 
no nível de hierarquia imediatamente inferior e 
sucessivo ao do dirigente de que trata o inciso 
anterior, com base na estrutura de cargos aprovada 
para a unidade jurisdicionada; 

NOME DO CARGO OU 
FUNÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-
SEMED 

ATO DE 
DESIGNAÇÃO 

ATO DE 
EXONERAÇÃO 

PERIODO DE GESTÃO NO 
EXERCICIO 

NOME E Nº DAT
A 

NOME E 
Nº 

DATA INICIO FIM 

 

DECRETO nº 
3888/2021 
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Relatório de gestão do exercício de 2021 

apresentado aos órgãos de controle interno e 

externo como prestação de contas anual a que 

esta unidade está obrigada nos termos do art. 

112, da constituição estadual, elaborado de 

acordo com as disposições das instruções 

normativas TCE/AP nº 018/2021 e 019/2021, da 

decisão normativa TCE/AP nº 07/2017 e das 

orientações do órgão de controle interno. 
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Sumário 

Nenhum título encontrado. 
Este é um sumário automático. Para usá-lo, aplique estilos de título (na guia Página Inicial) ao texto 

que deve aparecer no sumário e atualize esta tabela.  

  

Se desejar digitar suas próprias entradas, use um sumário manual (no mesmo menu em que se 

encontra o automático). 
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LISTAS DE SIGLAS E ABREVIAÇÕES  

 

BNCC Base Nacional Comum Curricular  

CAD Coordenadoria de Administração.  

CAEMC Conselho de Alimentação Escolar do Municipio de Calçoene.  

CME Conselho Municipal de Educação.  

CPVPEB Conselho Permanente de Valorização do Profissional da Educação Básica.  

ENEM Exame Nacional do Ensino Médio  

FNDE Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação  

GAB Gabinete.  

IDEB Índice de Desenvolvimento da Educação Básica  

INEP Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas  

MEC Ministério da Educação  

PNAE Programa Nacional de Alimentação Escolar  

SEED Secretaria de Estado da Educação  

SIGRH Sistema Integrado de Gestão de Recursos Humanos e Folha de Pagamento.  

UNIP Unidade de Projetos.  
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1 – IDENTIFICAÇÃO E ATRIBUTOS DAS UNIDADES CUJAS GESTÕES COMPÕEM O 

RELATÓRIO 

 

 

 1.1 - Identificação da unidade jurisdicionada: 

 

 

 

TABELA 01 – IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE 

 

Poder e órgão de vinculação ou 

supervisão 

Prefeitura de Amapá 

Nome completo Fundo Municipal de Educação/ Secretaria de 
Educação 

Denominação abreviada SEMED 

Código na LOA 38001 - FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DE AMAPÁ 

Situação operacional Ativo 

Natureza jurídica Fundo municipal 

Principal atividade Gerir recursos voltados a EDUCAÇÃO 

Telefones de contato  

Endereço postal Travessa Cônego Domingo Maltez, nº 64, 

Centro, 68.950-000 

Endereço eletrônico semedamapa.ap.@gmail.com  

Página(s) na internet http://amapa.ap.gov.br/ 

Normas de criação Lei nº 259, de 28 de Maio de 2018 

Normas relacionadas à gestão e 

estrutura 

Lei nº 260/2018-PMA, 03 de maio de 

2018 

Manuais e publicações relacionadas às 

atividades da unidade 

n/a 

Códigos e nomes das unidades 

gestoras no Sistema de 

Administração Financeira e 

Orçamentária 

38001 - FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE AMAPÁ 

 

1.2 - Finalidade e competências institucionais da unidade jurisdicionada definidas na 

Constituição Federal, em leis infraconstitucionais, decretos e demais normas 

regulamentares e regimentais, identificando cada instância normativa. 

 

Conforme a Lei Municipal 260/2018-PMA de 03 de maio de 2020: 

 

SEÇÃO XII - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED:  
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Art. 24. À Secretaria Municipal de Educação - SEMED, tendo como titular o Secretário Municipal de 

Educação compete:  

I - Assunção, organização e manutenção do sistema municipal de ensino, de forma integrada aos 

sistemas educacionais da União e do Estado; 

II - Execução da política educacional do Município nas áreas de pré-escola, ensino fundamental e 

educação especial;  

III - Execução da política de desenvolvimento da cultura em todas suas manifestações; GOVERNO DO 

ESTADO DO AMAPÁ PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAPÁ PODER EXECUTIVO  

IV - Implementar programas e viabilizar recursos que garantam desenvolvimento educacional;  

 

1.3 - Apresentação do organograma funcional com descrição sucinta das competências e das 

atribuições das áreas, departamentos, seções, etc. que compõem os níveis estratégico e tático 

da estrutura organizacional da unidade, assim como a identificação dos principais processos 

pelos quais cada uma dessas subdivisões são responsáveis, os principais produtos deles 

decorrentes, indicando os nomes dos titulares de áreas estratégicas e os respectivos cargos que 

ocupam no período referido pelo relatório de gestão. 

 

Conforme a Lei Municipal 260/2018-PMA de 03 de maio de 2020: Art. 25. Integram a secretaria 

Municipal de Educação – SEMED:  

 

I – Secretário Municipal de Educação - CPC-05;  

II - Subsecretaria Municipal de Educação - CPC-04;  

III - Departamento de Ensino - CPC-02;  

a) Divisão de Educação Infantil, Ensino Fundamental, e de Jovens e Adultos - CPC-01;  

b) Divisão de Ensino Especial – CPC-01;  

c) Diretorias de unidades escolares - CPC-03;  

d) Secretarias Escolares - CPC-01;  

IV - Departamento de Planejamento e Apoio Educacional - CPC-02:  

a) Divisão de Alimentação Escolar, Transporte e Informática - CPC-01;  

b) Divisão de Programas e Projetos Educacionais - CPC-01;  

c) 04 (quatro) Funções Gratificadas – FG-01;  

V – Coordenadoria do Fundo Municipal de Educação – CPC-03;  

VI – Presidência do Conselho Municipal de Educação – CPC-01. 
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1.2 Principais macroprocessos de apoio ao exercício das competências e finalidades da 

unidade jurisdicionada. 

 

Conforme a Lei Municipal 353/2020-PMC de 29 de Dezembro de 2020 dispõe seus incisos abaixo 

mencionados em seu art. 16: 

 

X – oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas para crianças de até 

05 (cinco) anos, e 

com prioridade o ensino fundamental, observando o que determina a Lei de 

Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (Lei Federal nº 9.394-1996); 

XI – matricular todos os educandos a partir de 06 (seis) anos de idade no 

ensino fundamental; 

XII – ofertar a educação escolar regular para jovens e adultos com 

características e modalidades 

adequadas às suas necessidades e disponibilidades; 

 

1.3 - Principais parceiros (externos à unidade jurisdicionada, da administração 

pública ou da iniciativa privada) relacionados à atividade-fim da unidade. 

 

Estado do Amapá, Empresas parceiras que prestam serviço, Prefeitura Municipal de  Amapá, dentre 

outros órgãos. 

 

 

2- PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, PLANO DE METAS E DE AÇÕES 

 

2.1 - Informações sobre o planejamento estratégico da unidade, contemplando: 

 

a) Período de abrangência do plano estratégico, se houver; 

 

PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – PMC/AMAPÁ.
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b) Demonstração da vinculação do plano estratégico da unidade com suas 

competências constitucionais, legais ou normativas; 

O planejamento Estratégico da Secretaria Municipal de Educação foi construído a 

partir dos macros objetivos do Plano Plurianual para Educação e das Metas estabelecidas 

no Plano Municipal de Educação. É uma ferramenta que estabelece uma nova direção para 

a Secretaria, na qual é possível construir estratégias em conjunto, melhorar a comunicação 

interna e externa e dar um direcionamento para todos os envolvidos, estimulando a 

delegação de responsabilidades e ações assertivas. 

 Com ele é possível ainda refinar a percepção da Secretaria em relação ao seu 

ambiente interno e externo, promovendo uma sensibilização coletiva e agilizando a tomada 

de decisão com objetivo de potencializar as ações para atingir as metas estabelecidas no 

Plano Municipal de Educação e Plano Plurianual. Para a Secretaria de Municipal de 

Educação-SEMED, através deste Planejamento Estratégico, foi possível definir as 

estratégias; o Mapa estratégico; o Plano de ação; o monitoramento e controle das ações para 

o período de 2015 a 2024. 

c) Demonstração da vinculação do plano estratégico da unidade com o Plano 

Plurianual (PPA), identificando os Programas, os Objetivos, as Iniciativas e as Ações 

em relação ao Plano Plurianual vigente em que estejam inseridas ações de 

responsabilidade da unidade; 

 

O Planejamento estratégico está previsto no Plano Municipal de Educação. 

 

d) Se a unidade jurisdicionada estiver inserida no contexto de planejamento 

estratégico maior (de um órgão ou Secretaria, por exemplo), demonstração dos 

objetivos estratégicos, dos processos e dos produtos desse planejamento estratégico aos 

quais se vincula; 

e)  

Esta Unidade Jurisdicionada não está inserida no contexto de planejamento estratégico 

maior (de um órgão ou Secretaria, por exemplo). 

f) Principais objetivos estratégicos traçados para a unidade para o exercício de 

referência do relatório de gestão; 

Os principais objetivos estratégicos traçados para a unidade para o exercício de referência 

do relatório de gestão estão presentes no Plano Municipal de Educação. 

g) Principais ações planejadas para que a unidade pudesse atingir, no exercício de 

referência, os objetivos estratégicos estabelecidos. 

 



10 

 
ESTADO DO AMAPÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAPÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

 

As principais ações planejadas para que a unidade pudesse atingir, no exercício de 

referência, os objetivos estratégicos estabelecidos estão presentes no Plano Municipal de 

Educação. 

2.2 - Informações sobre as estratégias adotadas pela unidade para atingir os 

objetivos estratégicos do exercício de referência do relatório de gestão, especialmente 

sobre: 

a) Avaliação dos riscos que poderiam impedir ou prejudicar o cumprimento dos 

objetivos estratégicos do exercício de referência das contas; 

Está Unidade Jurisdicionada não possui unidade de avaliação de risco que poderiam impedir 

ou prejudicar o cumprimento dos objetivos estratégicos do exercício de referência das 

contas. 

 

b) Revisão de macroprocessos internos da unidade, caso tenha sido necessária; 

Não se aplica ao exercício de 2021, pois a mesma não foi realizada. Considerando a 

necessidade de revisão de macroprocessos internos desta unidade, a gestão planeja a 

realização em 2022. 

c) Adequações nas estruturas de pessoal, tecnológica, imobiliária, etc., caso tenham 

sido necessárias ao desenvolvimento dos objetivos estratégicos; 

Não houve adequações ou mudanças na estrutura de pessoal ou tecnológica. 

 

d) Estratégias de divulgação interna dos objetivos traçados e dos resultados 

alcançados; 

Esta Unidade Jurisdicionada não possui um mecanismo de divulgação interna dos  objetivos 

traçados e dos resultados alcançados. 

A divulgação interna das ações se deu pela Assessoria de Comunicação que torna as 

informações publicas  nas mídias sociais e site da PMA. 

e) Outras estratégias consideradas relevantes pelos gestores da unidade para o 

atingimento dos objetivos estratégicos. 

A estratégia utilizada para atingir os objetivos estratégicos se dá a partir de reuniões de 

diretoria, onde há a cobrança sistemática do envolvimento de todos na execução das metas 

e atingimento dos objetivos. 

2.3 - Demonstração da execução do plano de metas ou de ações para o exercício, informando: 

Como metas para o exercício de 2021, esta Unidade Jurisdicionada definiu por meio do 

Plano Municipal de Educação, gerado com base no PPA. As metas estão definidas, como 

demonstrado abaixo: 
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PROGRAMA: 0008 - GESTÃO E FORTALECIMENTO DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL Objetivo: 

GARANTIR UNIDADES ESCOLARES, OFERTANDO ASSIM UMA ESTRUTURA FÍSICA 

MAIOR COM QUALIDADE E AMPLIANDO NÚMEROS DE MATRÍCULAS MUNICIPAIS. 

ASSEGURAR OS DIREITOS E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE ENSINO.  

 

AÇÃO: 2015 - PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA- PDDE Finalidade: GERIR 

AÇÕES DIRECIONADAS AO ENSINO INFANTIL.  

 

AÇÃO: 2022 - MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇAO - CME Finalidade: GARANTIR ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DAS 

AÇÕES ADMINISTRATIVAS E FINANCEIRAS.  

 

AÇÃO: 2024 - MANUTENÇAO E FORMAÇAO DO MAGISTERIO - FUNDEB 60% Finalidade: 

GARANTIR OS DIREITOS E VALORIZAÇÃO DO PROFISSIONAIS DE MAGISTÉRIO, 

OFERTANDO ASSIM UMA ESTRUTURA FÍSICA MAIOR COM QUALIDADE E AMPLIANDO 

NÚMEROS DE MATRÍCULAS MUNICIPAIS.  

 

AÇÃO: 2025 - MANUTENÇÃO DO SALARIO EDUCAÇÃO – QSE Finalidade: GARANTIR 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS FORTALECENDO EDUCAÇÃO LOCAL. 

  

AÇÃO: 2027 - PROGRAMA DO APOIO DO TRANSPORTE ESCOLAR – PNATE Finalidade: 

GARANTIR TRANSPORTES ESCOLARES, OFERTANDO ASSIM UMA ESTRUTURA FÍSICA 

MAIOR COM QUALIDADE E AMPLIANDO NÚMEROS DE MATRÍCULAS MUNICIPAIS. 

 

AÇÃO: 2028 - MANUTENÇAO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL - 40% 

Finalidade: GARANTIR NAS UNIDADES ESCOLARES UMA ESTRUTURA FÍSICA MAIOR 

COM QUALIDADE E AMPLIANDO NÚMEROS DE MATRÍCULAS MUNICIPAIS. ALÉM DA 

VALORIZAÇÃO DOS DEMAIS SERVIDORES DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL  

 

AÇÃO: 2041 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES E GESTÃO DE ENSINO MUNICIPAL – 

MDE Finalidade: GARANTIR AÇÕES E APOIO NA EVOLUÇÃO DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL 

OFERTANDO ASSIM UMA ESTRUTURA FÍSICA MAIOR COM QUALIDADE E AMPLIANDO 

NÚMEROS DE MATRÍCULAS MUNICIPAIS  

 

AÇÃO: 2047 - GESTÃO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE Finalidade: 

GARANTIR ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, OFERTANDO ASSIM AOS ALUNOS MELHORES 

CONDIÇÕES DE ENSINO COM REFORÇO ALIMENTAR  

 

AÇÃO: 2068 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA EDUCAÇÃO JOVENS E ADULTOS – EJA 

Finalidade: GARANTIR E AMPLIAR ACESSO AOS JOVENS E ADULTOS, OFERTANDO 

ASSIM UMA ESTRUTURA FÍSICA MAIOR COM QUALIDADE E AMPLIANDO NÚMEROS 

DE MATRÍCULAS MUNICIPAIS.  

 

AÇÃO: 2084 - PROGRAMA DO ENSINO PARA EDUCAÇÃO ESPECIAL Finalidade: 

GARANTIR AÇÕES E ACESSO NA EDUCAÇÃO ESPECIAL, OFERTANDO ASSIM UMA 

ESTRUTURA FÍSICA MAIOR COM QUALIDADE E AMPLIANDO NÚMEROS DE 

MATRÍCULAS MUNICIPAIS.  
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AÇÃO: 2136 - MANUT DAS ATIV DO PROGRAMA BRASIL CARINHOSO - APOIO AS 

CRECHES Finalidade: GARANTIR AÇÕES EDUCACIONAIS, OFERTANDO ASSIM UMA 

ESTRUTURA FÍSICA MAIOR COM QUALIDADE E AMPLIANDO NÚMEROS DE 

MATRÍCULAS MUNICIPAIS.  

 

AÇÃO: 2145 - MANUTENÇÃO DO POLO DA UAB – AMAPÁ Finalidade: GERIR AÇÕES 

DIRECIONADAS AO ENSINO SUPERIOR.  

 

AÇÃO: 1007 - CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DE UNIDADES ESCOLARES 

Finalidade: GARANTIR UNIDADES ESCOLARES, OFERTANDO ASSIM UMA ESTRUTURA 

FÍSICA MAIOR COM QUALIDADE E AMPLIANDO NÚMEROS DE MATRÍCULAS 

MUNICIPAIS.  

 

AÇÃO: 1018 - AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, VEÍCULOS E/OU MATERIAL 

PERMANENTE P/ EDUCAÇÃO Finalidade: GARANTIR EQUIPAMENTOS E ATUALIZADOS 

PARA UNIDADES GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ PREFEITURA MUNICIPAL DE 

AMAPÁ PODER EXECUTIVO ESCOLARES E SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

OFERTANDO ASSIM UMA ESTRUTURA FÍSICA QUALIFICADA E MODERNA. 

 

2.3 - Indicação de sítio eletrônico em que estejam disponibilizadas as peças orçamentárias 

(Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária 

Anual - LOA), bem como a demonstração da execução das metas e ações em 

cumprimento às leis orçamentárias vigentes, explicitando em que medida as ações 

foram executadas, os impactos dos resultados nos objetivos estratégicos da unidade, 

bem como as justificativas para a eventual não execução de ações ou não atingimento 

de metas. 

 

As Leis encontram-se publicadas no sitio da Prefeitura Municipal de Amapá 

http://amapa.ap.gov.br/ 

Plano Plurianual – http://amapa.ap.gov.br/contas/ppa/2018 

 

Lei de Diretrizes Orçamentárias – http://amapa.ap.gov.br/contas/ldo/2020 

 

Lei Orçamentária Anual – http://amapa.ap.gov.br/contas/loa/2020 

 

 

 

3 - ESTRUTURAS DE GOVERNANÇA E DE AUTOCONTROLE DA GESTÃO 

 

 

3.1 - Informações sobre a estrutura orgânica de controle no âmbito da unidade 

jurisdicionada ou do órgão a que se vincula, tais como unidade de auditoria ou de 

controle interno, conselhos fiscais, comitês de avaliações, etc. descrevendo de 26 
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maneira sucinta a base normativa, as atribuições e a forma de atuação de cada 

instância de controle. 

 

Conforme o Art. 11 da lei nº 260/2018 – PMA a estrutura orgânica desta unidade de 

Controle Interno é representada por: 

Art. 11. Integram a Controladoria Geral do Município: 

 

I - Controlador Geral do Município – CPC-05; 

II – Departamento de Normas, Controle Interno e Auditoria CPC-02 

 

3.2 - Informações sobre o funcionamento do sistema de controle interno da UJ, 

contemplando os seguintes elementos: 

a) Ambiente de controle; 

O ambiente de controle é dimensão relacionada à cultura, a governança de riscos e a 

consideração do risco na definição da estratégia e dos objetivos em todos os níveis, com o 

objetivo de avaliar se a gestão de risco é de fato eficiente. Assim, uma das funções dessa 

dimensão é garantir o alcance de objetivos, por meio da identificação de eventos que 

poderiam comprometer a consecução de objetivos, cumprimento de prazos, leis e 

regulamentos, e desenvolver estratégias no intuito de aperfeiçoar processos de trabalho 

diante desses cenários. Nesse sentido, a COGEM é órgão do Poder Executivo Municipal, 

chefiado pela Controladora Geral do Município, cuja missão é o atingimento da 

execução ordenada, ética, econômica, eficiente e eficaz das operações; o cumprimento das 

obrigações de accountability; cumprimento das leis e regulamentos aplicáveis e a 

otimização na aplicação do recurso público, o que realiza através do desenvolvimento das 

competências arroladas no art. 6º de sua lei 312/2018. 

Para satisfazer esses objetivos, considerando que a COGEM atualmente dispõe apenas do 

cargo comissionado de Controlador Geral e dois cargos comissionados vagos  de assessor 

de normas e controle interno, a COGEM na figura de seu Controlador já  requisitou ao 

Gestor Municipal e de Administração e Planejamento, melhorias para aparelhamento de 

pessoal, bem como solicitou melhorias para sua estrutura física, pois a COGEM não possui 

prédio e nem sala própria dentro da Sede da PMA, o que aguarda providências, pois a 

COGEM iniciou suas atividades no exercício de 2019. 

b) Avaliação de risco; 

Avaliação de riscos é a identificação e análise dos riscos associados ao não cumprimento 

das metas e objetivos operacionais, de informação e de conformidade. 

Considerando o tamanho da administração pública do Município de Calçoene, a atual falta 

de estrutura organizacional e de pessoal da COGEM, onde o início de suas atividades se 

deu no exercício de 2019, é praticamente inviável a auditoria de  absolutamente todos os 

processos gerados pelas unidades da PMC. A Controladoria se utiliza de controles próprios 
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para realizar seu trabalho com objetivo de evitar fraudes, erros, ineficiências e crises na 

condução da gestão. 

c) Atividades de controle; 

No exercício 2019, a COGEM, considerando o início de suas atividades, pautou sua atuação 

na execução de atividades de controle concomitante e subsequente e em ações com objetivo 

de aprimorar a gestão e transparência de recursos públicos. 

d) Informação e Comunicação; 

Os processos de informação e comunicação são complexos e essenciais às atividades do 

controle interno, ocorrendo paralelamente entre fontes internas e externas e níveis 

hierárquicos diversos, de modo formal e informal. Estamos trabalhando na elaboração para 

a solicitação ao gestor a implementação, no âmbito das unidades jurisdicionadas do Poder 

Executivo Municipal, da tramitação de processos dentro do Sistema de Protocolo Digital, 

SIC, para possibilitar maior integração das Secretarias com o  Sistema de Controle Interno. 

Internamente, a comunicação está pautada no diálogo informal entre os órgãos que 

compõem a estrutura da COGEM, além da circulação de memorandos e realização de 

reuniões esporádicas. 

e) Monitoramento. 

Sendo o monitoramento feito por meio de atividades contínuas de controle, e dado o 

funcionamento dos elementos de controle, conforme demonstrado nos itens acima, 

considera-se, em que pese à ocorrência de eventuais falhas processuais pontuais e a pouco 

estrutura do Controle Interno com início de suas atividades em 2019, que os controles 

internos da PMA precisam ser estruturados para uma melhor e efetiva prestação de seus 

objetivos na totalidade 

3.3 - Informações sobre a remuneração/subsídio dos administradores, gestores, 

membros de mesa diretora, membros da diretoria estatutária, do conselho de 

administração e do conselho fiscal, com a identificação nominal, o fundamento legal, 

valores, inclusive de verbas indenizatórias. 

 

Não se aplica, vista que não existe conselhos 

 

3.4 - Informações sobre a estrutura e as atividades do sistema de correição da 

unidade ou do órgão de vinculação da unidade, identificando, inclusive, a base 

normativa que rege a atividade no âmbito da unidade ou do órgão. 

A unidade jurisdicionada não possui sistema correcional próprio, apenas a controladoria 

geral do município que já recomendou a criação da corregedoria geral do município. 

 

3.5 - Informações quanto ao cumprimento da ordem cronológica de pagamentos 

(art. 5º, Lei nº. 8666/93), trazendo eventual regulamentação própria sobre a matéria, 
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hipótese na qual deverá colacionar a relação de justificativas para pagamento fora da 

ordem cronológica, contendo: informações do credor (razão social e CNPJ), objeto do 

contrato ou dívida, número da Programação de Desembolso (PD), valor, data de 

pagamento e motivação para pagamento fora da ordem cronológica, sendo tais 

informações obrigatórias para as unidades submetidas à Instrução Normativa 

01/2016 da Controladora-Geral do Estado. 

Em que pese as informações solicitadas, esta controladoria informa que devido a ausência 

de servidores para ajudar na coleta de dados, não pôde fazer tal levantamento, porem 

informa que ja foi solicitado pessoal para ajudar nesta questão, bem como estamos 

trabalhando para melhor atender as disposições deste Tribunal.  

 

3.6 Informações quanto à publicação em sítio eletrônico oficial da ordem 

cronológica de pagamento. 

Portal da transparência município http://amapa.ap.gov.br/ 

 

 

4 - PROGRAMAÇÃO E EXECUÇÃO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA E 

FINANCEIRA 

4.1 - Relação dos programas do Plano Plurianual vigente que estiveram integral ou 

parcialmente na responsabilidade da unidade jurisdicionada ou de unidade 

consolidada no relatório de gestão, especificando: 

a) Identificação do programa; 

Nos termos da LDO 2021  e LOA 2021, esta Unidade Jurisdicionada executou o orçamento 

de 2021, conforme quadro dos programas relacionados abaixo: 
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b) Informações sobre a programação e a execução orçamentária e financeira 

relativa ao programa; 

 

O Orçamento inicial aprovado na LOA para esta Unidade Jurisdicionada foi de R$ 

7.580.725,66 ( sete milhões, quinhentos e oitenta mil, setecentos e vinte e cinco reias e 

sessenta e seis centavos) conforme discriminado abaixo: 

Segue ANEXO, demonstrativo da despesa com o detalhamento da execução orçamentaria. 

TABELA 03 – DEMOSNTRATIVO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA 

 

DOTAÇÃO DESPESA ATE O FINAL DO EXERCICIO 

INICIAL FINAL EMPENHADO LIQUIDADO PAGO 

R$7.580.725,66 R$9.659.757,52 R$ 9.619.490,38 R$ 9.606.390,38 R$ 8.133.718,32 

 

c) Avaliação dos resultados dos indicadores associados ao programa;  

As avaliações dos resultados dos indicadores associados aos programas estão 

presentes na LOA. 

d) Reflexos de contingenciamentos sobre os resultados dos programas; 

Não houve contingenciamento que pudessem afetar o resultado dos programas. 

 

e) Reflexos dos restos a pagar na execução dos programas. 

Não foram identificados reflexos negativos ou que pudessem prejudicar a execução do 

programa referente a restos à pagar, por haver lastro financeiro. 

4.2 - Relação das Ações da Lei Orçamentária Anual do exercício que estiveram 

integral ou parcialmente na responsabilidade da unidade jurisdicionada ou de 

unidade consolidada no relatório de gestão, especificando: 

a) Função, subfunção e programa de vinculação da ação; 

b) Metas e desempenhos físicos e financeiros; 

 

c) Reflexos de contingenciamentos sobre os resultados das ações; 

 

Não houve contingenciamentos. 

 

d) Reflexos dos restos a pagar na execução das ações. 

 

Não houve reflexo negativo tendo em vista que os percentuais foram correspondentes  
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4.3 - Demonstração e análise do desempenho da unidade na execução 

orçamentária e financeira, contemplando, no mínimo: 

a) Identificação das unidades orçamentárias (UO) consideradas no relatório de 

gestão; 

Fundo Municipal de Educação- FME 

 

b) Programação orçamentária das despesas correntes, de capital e da reserva de 

contingência; 

 

c) Demonstração dos limites impostos por cronograma de desembolso definido 

pelos órgãos competentes, explicitando o impacto das limitações na execução das ações 

de responsabilidade da unidade jurisdicionada. 

 

Ainda não seguimos o programa de desembolso apesar de constar na LOA, pois  estamos 

em fase adequação para organização financeira. 

d) Movimentação de créditos interna e externa; 

 

Não houve movimentação de créditos interna e externa. 

 

e) Execução das despesas por modalidade de licitação e por elementos de despesa; 

 

 

f) Demonstração e análise de indicadores institucionais para medir o desempenho 

orçamentário e financeiro, caso tenham sido instituídos pela unidade. 

 

Esta unidade ainda não possui indicadores informações. 
 

5 - TÓPICOS ESPECIAIS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

 

5.1 Informações sobre o reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos 

ou recursos. 

 

Esta unidade jurisdicionada reconhece a existencia de passivos, porem não houve insuficiencia 

de creditos ou recursos, vez que todas as despesas foram feitas com base no recurso recebido de 

maneira a não haver excedentes.  

 

5.2 Informações sobre a movimentação e os saldos de Restos a Pagar de Exercícios 

Anteriores e Despesas de Exercícios Anteriores. 
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5.3 Informação sobre as transferências mediante convênio, contrato de repasse, 

contrato de gestão, termo de parceria, termo de cooperação, termo de compromisso ou 

outros acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, vigentes no exercício de referência, 

contemplando, no mínimo: 

a) Classificação quanto à origem e destinação dos recursos; 

As receitas foram oriundas de recursos federais, estaduais e repasses financeiras 

municipais, as despesas foram executadas conforme a lei orçamentária do ano de 2021 e 

estão disponíveis no portal transparência do município. 

b) Adoção de sistemas de informação para a gestão de transferências voluntárias; 

 

Atualmente está sendo utilizado os sistemas em parceria com a prefeitura municipal, assim 

como contato direto para captação de recursos em emendas parlamentares. 

c) Identificação dos convênios que tiverem prestação de contas rejeitada ou não 

prestadas. 

 

Todos os convenio foram feitos bem como as prestações de contas e não houve nenhum 

convenio com contas rejeitadas, conforme informação repassada pelo setor de contratos e 

convênios. 

d) Informações, com indicação de valores, de despesas não executadas em 

decorrência de problemas gerenciais, destacando ausências ou falhas no 

planejamento, projeto, fiscalização. 

 

Conforme informação do setor responsavel não houve valores ou despesas não executadas 

por problemas gerencias ou falha de planejamento. 

5.4 Informações sobre a utilização de contas bancárias e a concessão de 

suprimento de fundos contemplando a situação quanto a prestação de contas.  

Esta Unidade Jurisdicionada não faz concessão de suprimento de fundos. 

 

5.5 Relação de contratos de operações de crédito realizadas ou vigentes no período, 

com suas respectivas leis autorizativas indicando: a finalidade do recurso, as razões 

que ensejaram a operação e o estágio atual da operação de crédito, especialmente no 

tocante à adimplência da unidade. 

 

Está Unidade Jurisdicionada não fez uso de operação de credito. 

5.6 Informações sobre a gestão de precatórios. 
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Não se aplica para essa entidade. 

 

6 GESTÃO DE PESSOAS, TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA E 

CUSTOS RELACIONADOS 

6.1 Informações sobre a estrutura de pessoal da unidade, contemplando as 

seguintes perspectivas: 

a) Demonstração da estrutura de pessoal da unidade. 

 

 

 

b) Discriminação em valores globais da despesa de pessoal da unidade e sua 

evolução nos últimos 3 anos, classificados de acordo com a natureza dos vínculos 

jurídicos previstos na estrutura. 

 

 

c) Composição do quadro de servidores inativos e pensionistas; 

 

Não há servidores Inativos nesta Unidade Jurisdicionada 

 

d) Providências adotadas para identificar eventual acumulação remunerada de 

cargos, funções e empregos públicos vedada pelo art. 37, incisos XVI e XVII, da 

Constituição Federal (nas redações dadas pelas Emendas Constitucionais nos 19/98 e 

34/2001); 

 

Este Departamento de Recurso Humanos, utiliza Declaração de Não Vínculo, obedecendo as 

vedações previstas em lei, principalmente as vedações dos incisos XVI e XVII, do art. 37 da 

Constituição Federal. Tal vedação constitucional diz respeito à acumulação remunerada de 

cargos e empregos públicos. 

e) Providências adotadas nos casos identificados de acumulação remunerada de 

cargos, funções e empregos públicos, nos termos do art. 135 da Lei nº 066/1993; 

 

Identificada a acumulação ilegal de cargos ou a incompatibilidade de cargos será instaurado 

processo administrativo a fim de solicitar esclarecimentos ao servidor em tal situação. 

Sendo constatada a irregularidade, porém comprovada a boa-fé do servidor, o mesmo 

deverá apresentar a opção pelo vínculo que deseja manter e aquele em relação ao qual 

providenciará o desligamento, situação que deverá ser comprovada mediante a 

apresentação de documento fornecido pelo órgão ao qual estava vinculado, levando-se em 

consideração os princípios do devido processo legal, do contraditório e ampla defesa. 
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f) Informações sobre a gestão de pessoas praticadas na unidade, indicando as 

iniciativas ou atividades relacionadas à seleção, capacitação, remuneração, 

motivação e avaliação de pessoal. 

 

Seleção, capacitação, remuneração, motivação e avaliação pessoal, ficou de 

responsabilidade de cada gestora (secretaria), o recurso humano, ficou com a parte de 

burocrática, bem como, formalização, inclusão na folha de pagamento, conferência de 

documentação e outros. 

g) Indicadores gerenciais sobre recursos humanos. 

 

Esta unidade Jurisdicionada não dispõe de indicadores gerenciais de recursos humanos 

 

6.2 Informações sobre os contratos administrativos, terceirização de mão de obra e 

quadro de estagiários, incluindo a evolução do quantitativo nos últimos 3 anos, 

fundamentação legal/normativa que discipline o vínculo e discriminação da despesa, 

classificada de acordo com o vínculo jurídico, bem como informações sobre o 

cumprimento dos requisitos constitucionais para preenchimento das funções de 

confiança e cargos em comissão (art. 37, V, da Constituição Federal de 1988). 

6.3 Informações sobre a necessidade de realização de concurso público nos diversos 

níveis de trabalho da administração. 

Renovação da mão de obra, profissionais capacitados, bem como, a melhoria dos serviços 

públicos. Vale ressaltar, que estamos com um grande percentual de servidores que estão 

em fase de Transposição para o Governo Federal, outros que não possuem vínculo com a 

Administração Pública, optaram por ficar à disposição da Prefeitura Municipal de Calçoene. 

7 GESTÃO DO PATRIMÔNIO MOBILIÁRIO E IMOBILIÁRIO 

 

 

7.1 Informações sobre a gestão da frota de veículos próprios e locados de terceiros, 

inclusive sobre as normas que regulamentam o uso da frota e os custos envolvidos. 

 

7.2 - Informações sobre a gestão do patrimônio imobiliário próprio que esteja sob a 

responsabilidade da unidade e dos imóveis locados de terceiros. 

 

Tendo vista a mudança de gestão, não há informações sobre a gestão patrimonial, entretanto 

esta unidade jurisdicionada  já está fazendo o levantamento patrimonial. 

7.3 Relação de prédios alugados para uso da UJ, identificado pelo menos a 

finalidade da locação, valor mensal e anual, índice de reajuste, vigência do contrato, 



21 

 
ESTADO DO AMAPÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAPÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

 

locador. 

 

 

7.4 - Relação de controle de aquisição dos bens patrimoniais. 

 

7.5 - Relação de bens de natureza permanente, identificando os móveis, 

imóveis, industriais e semoventes, incorporados e baixados do patrimônio.  

Não há informações sobre a gestão patrimonial, entretanto esta unidade jurisdicionada já está 

fazendo o levantamento patrimonial. 

 

8 GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E GESTÃO

 DO CONHECIMENTO 

 

8.1 - Informações sobre a gestão de tecnologia da informação (TI) da UJ, 

contemplando os seguintes aspectos: 

 

Em que pese as informações solicitadas, esta gestão informa que não há setor de Tecnologia da 

Informação nesta unidade Jurisdicionada, porém estamos trabalhando para sanar esta necessidade. 

9 - GESTÃO DO USO DOS RECURSOS RENOVÁVEIS E 

SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 

9.1 - Informações quanto à adoção de critérios de sustentabilidade ambiental na 

aquisição de bens, materiais de tecnologia da informação (TI) e na contratação de 

serviços ou obras. 

 

A Secretaria Municipal de Educação, junto ao Fundo Municipal de Educação ainda não 

dispões de adoção  de critérios para as questãoes acima descritas, porém informa que esta 

trabalhando em uma forma viavel de estudos para tal de implementação. 

9.2 - Informações sobre medidas adotadas pelas unidades que compõem o relatório 

de gestão para redução de consumo próprio de papel, energia elétrica e água, 

contemplando: 

 

a) Detalhamento da política adotada pela unidade para estimular o uso racional 

desses recursos; 

 

Esta Unidade Jurisdicionada vem realizando a inserção de variáveis socioambientais 

incentivando os servidores a o uso consciente no ambiente de trabalho. 
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b) Evolução histórica do consumo, em valores monetários e quantitativos, de 

energia elétrica e água no âmbito das unidades que compõem o relatório de gestão. 

Em que pese as informações solicitadas esta unidade jurisdicionada não dispõe de uma 

evolução histórica de consumo. 

c) Informações a respeito do pagamento das faturas de energia elétrica e de 

água e esgoto. 

 

As faturas de energia elétrica e água e esgoto encontram-se atualizadas até o 

presente momento 

9.3 - Informações quanto ao estabelecimento e cumprimento de Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010). 

Esta unidade jurisdicionada informa que embora solicitadas tais informações, ainda não 

dispões de adoção  dos critérios descritos em lei, porém informa que esta trabalhando em 

uma forma viavel de estudos para tal de implementação. 

 

10 - CONFORMIDADES E TRATAMENTO DE DISPOSIÇÕES LEGAIS E 

NORMATIVAS 

 

10.1 - Informações sobre as providências adotadas para atender às deliberações 

exaradas em acórdãos do TCE ou em relatórios de auditoria do órgão de controle 

interno a que a unidade jurisdicionada se vincula ou as justificativas para o não 

cumprimento. 

 

No exercício de 2021, todas as deliberações e notificações emanadas do TCE/AP e referente 

ao órgão de Controle Interno, são de imediato encaminhadas ao setor responsavel para que sejam 

topmadas as devidas providencias, com o intutito de melhor atender as referidas disposições. 

10.2 - Informações sobre o tratamento das recomendações realizadas pela unidade 

de controle interno, caso exista na estrutura do órgão, apresentando as justificativas 

para os casos de não acatamento, bem como a explicitação das medidas 

administrativas tomadas para apuração interna de responsabilidade por eventual 

dano ao erário identificado na unidade (omissão no dever de prestar contas, desvio, 

desfalque, perda e extravio de bens ou recursos públicos). 

 

No exercício de 2021, não houve recomendações do órgão de Controle Interno para esta 

Unidade Jurisdicionada. 

10.3 - Informações sobre o cumprimento das obrigações estabelecidas na Lei 

Complementar 010/1995 (art. 97), relacionadas à entrega e ao tratamento das 
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declarações de bens e rendas. 

 

No exercício de 2021, de acordo com que estabelece o art. 97 da LC nº 010/1995, não houve 

solicitação pelo Plenário ou de suas Câmaras da cópia da Declaração de Rendimentos de 

Bens - NR – Art.97§°§1°, 2° e 3° - Lei Complementar n° 0057 de 21 de outubro de 2009) 

dos ordenadores ou substitutos de despesa da Unidade Jurisdicionada. Contudo, as citadas 

Declarações se encontram nesta unidade jurisdicionada à disposição dessa Corte de Contas. 

 

10.4 - Relação de licitações, dispensas e inexigibilidade, bem como declaração da área 

responsável atestando que as informações estão atualizadas. 

 

 

 

 

10.5 - Relação referente a contratos e convênios ou outros instrumentos congêneres, 

bem como declaração da área responsável atestando que as informações estão 

atualizadas. 

 
 

 

10.6 - Relação de obras e serviços de engenharia, classificando e identificando aqueles 

que, ao término do exercício, se encontravam: 

a) em fase de planejamento, indicando objeto, tipo de obra ou serviço, endereço, 

valor e prazo estimados, origem de recursos e etapa em que o planejamento se 

encontra; 

b) em licitação, indicando objeto, tipo de obra ou serviço, endereço, processo 

licitatório ou justificativa, valor do orçamento base, prazo e dotação orçamentária; 

c) em execução, indicando objeto, tipo de obra ou serviço, endereço, contrato, 

valor inicial contratado, valor dos aditivos, valor dos reajustes, data de início, prazo 

inicial 30 e atual, dotação orçamentária, processo licitatório ou justificativa que 

antecedeu o contrato, empresa contratada, valor empenhado no exercício e 

acumulado, valor medido no exercício e acumulado; 

d) paralisadas (consideradas aquelas sem medições por períodos superiores a 90 

dias, ou que tenham ordem de paralisação), indicando todas informações do item “c”, 

além da data de paralisação, da síntese das causas e das medidas adotadas para a 

retomada; 

e) concluídas e dentro da garantia prevista no art. 618 do Código Civil, indicando 

todas informações do item “c”, além da data de recebimento definitivo e da última 

avaliação de controle de desempenho realizado; 
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10. 7 - Indicação de sítio eletrônico oficial em que estejam hospedadas as relações de 

licitações, dispensas, inexigibilidades, contratos, convênios e outros instrumentos 

congêneres, referido nos itens 10.4 e 10.5, em obediência à Lei Federal nº 12.527, de 18 

de novembro de 2011, dispensados os municípios com até 10.000 (dez mil) habitantes. 

 

As informações solicitadas no item acima se encontram no endereço eletrônico 

disponibilizado na página eletrônica da Prefeitura Municipal de Amapá em 

http://amapa.ap.gov.br/ 

10.8 - Indicação de link em sítio eletrônico oficial no qual estejam cumpridos, de 

forma atualizada, os deveres impostos pelo art. 8º, §1º e incisos da Lei 12.527/2011, 

incluindo a demonstração do organograma da entidade e as pessoas responsáveis por 

cada estrutura. 

 

As informações acima requeridas estão dispostas em endereço eletronico oficial da Prefeitura 

Municipal de Aampá http://amapa.ap.gov.br/ 

 

10.9 - Informações sobre a constituição das comissões permanentes e especiais de 

licitação e suas alterações ao longo do exercício, indicando os respectivos atos 

constitutivos. 

TABELA 11 – INFORMAÇÕES SOBRE COMISSÃO DE LICITAÇÃO E PREGOEIRO 
 

 

 
 

10.10 - Informações quanto ao cumprimento do tratamento diferenciado e 

favorecido às microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) nas 

contratações públicas, consoante as disposições da Lei Complementar nº. 123, de 14 de 

dezembro de 2006 (art. 44 e seguintes), manifestando-se expressamente quanto aos 

seguintes itens: 

a) Assegurou nos instrumentos convocatórios a preferência de contratação para 

as ME e EPP, como critério de desempate; 
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Esta unidade jurisdicionada assegurou nos instrumentos convocatórios a preferência de 

contratação para as ME e EPP, como critério de desempate. 

b) Realizou processos licitatórios cujo valor da contratação seja de até R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais) destinados exclusivamente à participação de ME/EPP; c) 

consignou em instrumento convocatório a exigência de subcontratação de ME/EPP 

aos participantes de processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços; 

 

Esta unidade jurisdicionada não realizou processos licitatórios cujo valor da contratação 

seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) destinados exclusivamente à participação de 

ME/EPP 

c) Estabeleceu em instrumento convocatório destinado à aquisição de bens de 

natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a 

contratação de ME/EPP; 

Esta unidade jurisdicionada estabeleceu em instrumento convocatório destinado à aquisição 

de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a 

contratação de ME/EPP. 

 

d) Estabeleceu prioridade de contratação para as ME/EPP sediadas local ou 

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido; 

 

Esta unidade jurisdicionada estabeleceu prioridade de contratação para as ME/EPP sediadas 

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido 

Na hipótese de não atendimento às regras diferenciadas acima elencadas, deverá o 

responsável apresentar as razões para tanto, inclusive enquadrando nas hipóteses do 

art. 49 da LC 123/2006, sempre que possível. 

 

11 - INFORMAÇÕES CONTÁBEIS 

 

11.1 Informações sobre a adoção de critérios e procedimentos estabelecidos pelas 

Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC T 16.9 e NBC T 

16.10, publicadas pelas Resoluções CFC nº 1.136/2008 e 1.137/2008, respectivamente, 

para tratamento contábil da depreciação, da amortização e da 

31 exaustão de itens do patrimônio e avaliação e mensuração de ativos e passivos da 

unidade. 

 

Esta Unidade Jurisdicionada obedece aos critérios e procedimentos estabelecidos pelas 

normas brasileiras da Contabilidade Aplicada ao Setor Público. O tratamento contábil da 
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depreciação, da amortização e da exaustão está sendo adotados e registrados pela unidade 

jurisdicionada conforme Balanço Patrimonial. 

 

11.2 Demonstrações Contábeis previstas pela Lei nº 4.320/64 e pelas Normas 

Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC TSP 11, 12 e 13 (DOU 

31/10/18), incluindo as notas explicativas, e a qualificação do contador responsável 

pelas Demonstrações Contábeis, com pelo menos: nome completo, CPF, RG, e-mail, 

endereço profissional e CRC. 

 

Segue ANEXO XX, as demonstrações contábeis desta Unidade Jurisdicionada. 

Qualificação do contador: 

NOME: Paulo Jorge de Oliveira 

CPF: 548.888.085-20 

ENDEREÇO: Av. Mãe Luzia, 1352, Jesus de Nazaré, Macapá AP 

CRC: 001615/AP-07 

 

11.3 Demonstrações contábeis previstas na Lei nº 6.404/76 ou em lei específica, 

incluindo as notas explicativas. 

 

As informações contábeis aqui consolidadas apresentam suas Demonstrações Contábeis 

com fulcro na Lei 4.320/64, haja vista não estarem constituídas sobre a forma de Sociedades 

por Ações. 

 

12 - OUTRAS INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO 

 

12.1 - Outras informações consideradas relevantes pela unidade para 

demonstrar a conformidade e o desempenho da gestão no exercício. 

13 – ITENS ESPECIFICOS 

 

a) Plano Municipal de Educação – PME com as considerações que indiquem 

compatibilidade com o Plano Estadual de Educação (PEE) e o Plano Nacional de 

Educação (PNE).  

 

O Plano Municipal de Educação de Amapá, tem compatibilidade com o PNE e PEE atraves 

das METAS descritas, a diferença esta nas ESTRATÉGIAS, detalhadas em função das 

especificidades e realidade do municipio. 
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b) Diagnóstico realizado pela Secretaria Municipal de Educação e pelo Conselho 

Municipal de Educação do quadro atual da quantidade e qualidade da oferta 

educacional no município.  

 

A Secretaria Municipal de Educação NÃO encontoru nenhum registro em 2021 ao assumir 

a gestão. Tambem não consta no sistema do SIMEC registro realizados pelas gestões 

anteriores. 

 

c) Estratégias pertencentes ao PME para se chegar às metas estabelecidas.  

 

As estrategias do PME estão descritas a partir de cada METAS estabelecida. 

 

d) Informações sobre os investimentos na educação pública, segundo o art. 4º da 

Lei nº 1.907, de 24 de junho de 2015.  

 

A gestão atual, não possui informações de investimento realizados pelo Governo do Estado 

do Amapá, atraves da lei nº 1007 de 24 de junho de 2015-PEE, para implementação de 

Ações do PME, segundo retrata o art. 4º da citada. 

 

e) Informações sobre o cumprimento das metas estabelecidas no PME, por 

modalidade de ensino. 

 

A gestão não atual não tem dados oficiais de cumprimento das metas estabelecidas no PME, 

por modalidade de ensino, visto que, o FORUM MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ficou 

paralisado, em atuação o que impossibilitou o relatorio anual de onitoramento do plano 

municipal de educação do ano de 2017, mas não foi registrado no sistema e não contém 

assinatura de nenhum membro do forúm municipal de educação. 

 

f) Ato Normativo que regulamenta a prestação de contas dos caixas escolares 

contendo as medidas de transparência adotadas pela secretaria.  

 

A Secretraria de Educação não tem conhecimento da existencia de atos normativos que 

regulamentam a prestação de contas dos caixas escolares. Hoje tal ato esta descrito na 

resolução nº 15 de 16 de setembro de 2021 () FNDE/MEC) que dispões de orientações para 

o apoio técnico e financeiro, fiscalização e monitoramento na execução do PDDE. Foi 

constatada uma recorrente inadimplencia de mais ou menos 90% dos caixas escolares 

existentes nas Unidades Escolares. 

 

g) Documento que relacione a demanda e oferta de creches e pré-escolas do 

município. 

 

Informações disponiveis no relatório em anexo. 



28 

 
ESTADO DO AMAPÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAPÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

 

 

h)  Apresentar os Indicadores Educacionais adotados e instituídos pelo município 

e seus resultados nos últimos 3 anos.  

 

Informações no relatório em anexo 

 

i) Informações sobre a composição do Conselho de Alimentação Escolar (CAE) e 

Conselho Municipal de Educação (CME) e envio dos relatórios das atividades 

desempenhadas no exercício a que se referem as contas. 

 

Esta unidade jusrisdicionada tem composição do Conselho de Alimentação Atualizada- CAE. 

 

j) Informações consolidadas sobre as medidas implementada pela Secretaria 

visando minimizar os impactos negativos à educação, em razão da pandemia do novo 

Coronavírus (Covid19). 

 

  

 Reorganização / adaptação do planejamento/plano de aula com priorização de 

habilidades e conteúdo.  

  Busca ativa escolar  

  Ensino híbrido  

  Manutenção das atividades de ensino-aprendizagem não presenciais para alunos 

que não retornaram as aulas presenciais.  

  Retorno as aulas presenciais escalonadas com 50% dos alunos por turmas.  
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Dimensão 4 - Infraestrutura Física e Recursos 
Pedagógicos 

• Infraestrutura 
• Equipamentos e Conectividade 

• Recursos Pedagógico e Organização 

• Indicadores  

 

4.1 - Qualidade da Oferta de Escolas 

100% Componentes marcados 

100% Preenchido 

 

INDICADORES 

• 4.1.1 - Qualidade das escolas existentes que ofertam educação infantil (urbano) 

  

Descrição do Indicador 

DEMANDA DAS ESCOLAS MUNICIPAIS  URBANAS E RURAIS 

 

Metas do PME relacionadas a este indicador: 

                                                                                                      

• Meta 001 

• Selecione  

Componentes do Indicador 

Capacidade máxima de alunos de educação infantil que podem ser atendidos nas atuais 

escolas. 

230
 

Quantidade de crianças que precisam de vagas na educação infantil, mas não há 

disponibilidade de vagas na região em que vive (incluindo alunos com necessidades 

especiais). 

85
 

Número de alunos da educação infantil que estão em escolas que precisam ser 

substituídas por estarem em prédio alugado ou cedido temporariamente. 

85
 

http://simec.mec.gov.br/par4/par4.php?modulo=principal/planoTrabalho/indicadoresQualitativos&acao=A&inuid=1903&aba1=dimensao4&aba2=infraestrutura
http://simec.mec.gov.br/par4/par4.php?modulo=principal/planoTrabalho/indicadoresQualitativos&acao=A&inuid=1903&aba1=dimensao4&aba2=equipamentos
http://simec.mec.gov.br/par4/par4.php?modulo=principal/planoTrabalho/indicadoresQualitativos&acao=A&inuid=1903&aba1=dimensao4&aba2=recurso
http://simec.mec.gov.br/par4/par4.php?modulo=principal/planoTrabalho/indicadoresQualitativos&acao=A&inuid=1903&aba1=dimensao4&aba2=indicadores4
http://simec.mec.gov.br/par4/par4.php?modulo=principal/planoTrabalho/indicadoresQualitativos&acao=A&inuid=1903&aba1=dimensao4&aba2=indicadores4#collapse-9
http://simec.mec.gov.br/par4/par4.php?modulo=principal/planoTrabalho/indicadoresQualitativos&acao=A&inuid=1903&aba1=dimensao4&aba2=indicadores4#collapse-9
http://simec.mec.gov.br/par4/par4.php?modulo=principal/planoTrabalho/indicadoresQualitativos&acao=A&inuid=1903&aba1=dimensao4&aba2=indicadores4#collapse-9
http://simec.mec.gov.br/par4/par4.php?modulo=principal/planoTrabalho/indicadoresQualitativos&acao=A&inuid=1903&aba1=dimensao4&aba2=indicadores4#collapse-9
http://simec.mec.gov.br/par4/par4.php?modulo=principal/planoTrabalho/indicadoresQualitativos&acao=A&inuid=1903&aba1=dimensao4&aba2=indicadores4


Número de alunos da educação infantil que estão em escolas que precisam ser 

substituídas por estarem em galpão/ rancho/ paiol/ barracão, local compartilhado, 

provisório ou outro motivo. 

0
 

Número de escolas que não têm banheiro dentro da escola para os alunos ou o existente 

não é próprio para educação infantil. 

2
 

Número de escolas que não têm cozinha ou a existente não tem infraestrutura suficiente 

para oferecer as refeições necessárias para os alunos da educação infantil. 

3
 

Número de escolas que não têm refeitório ou o existente não tem tamanho suficiente 

para atender os alunos da educação infantil. 

3
 

Número de escolas que não têm biblioteca para os alunos da educação infantil ou a 

existente não está de acordo com a Lei 12.244/2010. 

3
 

Número de escolas que não têm pátio descoberto ou o existente não tem tamanho 

suficiente para atender os alunos da educação infantil. 

0
 

Número de escolas que não têm pátio coberto ou o existente não tem tamanho suficiente 

para atender os alunos da educação infantil. 

3
 

Número de escolas que não têm parque infantil ou o existente não tem infraestrutura 

suficiente para atender os alunos da educação infantil. 

3
 

Número de escolas que não têm dormitório ou sala de repouso ou o existente não tem 

tamanho suficiente para atender os alunos da educação infantil. 

3
 

Número de escolas que não possuem política implementada, segundo a Norma ABNT 

Nº 9050/2020, para garantia de acessibilidade arquitetônica. 

3
 

Número de escolas que precisam de sala de recursos multifuncionais para atendimento 

educacional especializado (AEE). 

5
 



Número de crianças com algum tipo de deficiência física ou intelectual, transtorno do 

espectro autista ou altas habilidades/superdotação aguardando vaga para ser 

matriculado. 

0
 

Número de escolas que precisam de reformas ou ampliações - banheiro, cozinha, 

refeitório, dormitório, biblioteca, pátio, parque, sala dos professores. 

5
 

Justificativa:  

 Indicador Anterior 

4.1.2 - Qualidade das escolas existentes que ofertam educação infantil (rural) 

 

Descrição do Indicador 

 

 

Metas do PME relacionadas a este indicador: 

                                                                                                      

• Meta 001 

• Selecione  

Componentes do Indicador 

Capacidade máxima de alunos de educação infantil que podem ser atendidos nas atuais 

escolas. 

82
 

Quantidade de crianças que precisam de vagas na educação infantil, mas não há 

disponibilidade de vagas na região em que vive (incluindo alunos com necessidades especiais). 

0
 

Número de alunos da educação infantil que estão em escolas que precisam ser substituídas 

por estarem em prédio alugado ou cedido temporariamente. 

0
 



Número de alunos da educação infantil que estão em escolas que precisam ser substituídas 

por estarem em galpão/ rancho/ paiol/ barracão, local compartilhado, provisório ou outro 

motivo. 

0
 

Número de escolas que não têm banheiro dentro da escola para os alunos ou o existente não é 

próprio para educação infantil. 

0
 

Número de escolas que não têm cozinha ou a existente não tem infraestrutura suficiente para 

oferecer as refeições necessárias para os alunos da educação infantil. 

3
 

Número de escolas que não têm refeitório ou o existente não tem tamanho suficiente para 

atender os alunos da educação infantil. 

3
 

Número de escolas que não têm biblioteca para os alunos da educação infantil ou a existente 

não está de acordo com a Lei 12.244/2010. 

3
 

Número de escolas que não têm pátio descoberto ou o existente não tem tamanho suficiente 

para atender os alunos da educação infantil. 

0
 

Número de escolas que não têm pátio coberto ou o existente não tem tamanho suficiente para 

atender os alunos da educação infantil. 

3
 

Número de escolas que não têm parque infantil ou o existente não tem infraestrutura 

suficiente para atender os alunos da educação infantil. 

3
 

Número de escolas que não têm dormitório ou sala de repouso ou o existente não tem 

tamanho suficiente para atender os alunos da educação infantil. 

3
 

Número de escolas que não possuem política implementada, segundo a Norma ABNT Nº 

9050/2020, para garantia de acessibilidade arquitetônica. 

3
 

Número de escolas que precisam de sala de recursos multifuncionais para atendimento 

educacional especializado (AEE). 



3
 

Número de crianças com algum tipo de deficiência física ou intelectual, transtorno do espectro 

autista ou altas habilidades/superdotação aguardando vaga para ser matriculado. 

0
 

Número de escolas que precisam de reformas ou ampliações - banheiro, cozinha, refeitório, 

dormitório, biblioteca, pátio, parque, sala dos professores. 

3
 

Justificativa:  

 Indicador Anterior 

LEGENDAS DAS AÇÕES:  
 Não iniciada 

  
 Iniciada 

  
 Atrasada 

  
 Concluida 

CUMPRIMENTOS DAS METAS POR MODALIDADE EDUCAÇÃO INFANTIL 

META 1 

UNIVERSALIZAR ATÉ 2016, A EDUCAÇÃO INFANTIL NA PRÉ-ESCOLA PARA AS CRIANÇAS 

DE 4 (QUATRO) A 5 (CINCO) ANOS DE IDADE E AMPLIAR A OFERTA DE EDUCAÇÃO 

INFANTIL EM CRECHES DE FORMA A ATENDER, NO MÍNIMO 20% DAS CRIANÇAS DE 

ATÉ 3 (TRÊS) ANOS, ATÉ 2020 E 30% ATÉ O FINAL DA VIGÊNCIA DO PME . 

ESTRATÉGIA 1 

1.32 Garantir laboratórios de informática, com acesso a internet a todas as escolas de 

educação infantil, por meio de assistência financeira do MEC/FNDE; 

AÇÃO - 1.32 

 

31/12/2024 

ESTRATÉGIA 1 

1.31 Garantir concurso público para cuidador com formação específica na área 

pleiteada; 

AÇÃO - 1.31 



 

31/12/2024 

ESTRATÉGIA 1 

1.30 Implantar salas de recurso multifuncional com apoio financeiro do MEC/FNDE 

para todas as escolas de educação infantil, garantindo assim o acesso aos alunos 

especiais; 

AÇÃO - 1.30 

 

31/12/2024 

ESTRATÉGIA 1 

1.29 Construir salas ambientes (brinquedoteca) para as escolas de educação infantil; 

AÇÃO - 1.29 

 

31/12/2024 

ESTRATÉGIA 1 

1.28 Garantir formação (técnico) para o profissional cuidador escolar através de cursos 

sequenciais, ofertados pela Prefeitura Municipal de Amapá com parceria com a 

Universidade Federal do Amapá – UNIFAP e outros; 

AÇÃO - 1.28 

 

31/12/2024 

ESTRATÉGIA 1 

1.27 Garantir formação continuada para todos os profissionais da educação infantil, 

em regime de colaboração com o estado e a união; 

AÇÃO - 1.27 

 

31/12/2024 

ESTRATÉGIA 1 

1.26 Construir área de lazer coberta nas escolas de educação infantil; 

AÇÃO - 1.26 

 

31/12/2024 



ESTRATÉGIA 1 

1.25 Elaborar proposta curricular para educação infantil, em consonância com as 

diretrizes curriculares nacionais para educação infantil, em colaboração com o 

Conselho Municipal de Educação e as representatividades dos educadores que atuam 

na educação infantil. 

AÇÃO - 1.25 

 

31/12/2024 

ESTRATÉGIA 1 

1.24 Garantir para professores e cuidadores de crianças nessa faixa etária formação 

continuada, para que estes possam desenvolver ações educativas pautadas nas 

legislações educacionais vigentes para essa faixa etária 

AÇÃO - 1.24 

 

31/12/2024 

ESTRATÉGIA 1 

1.22 Instituir em regime de colaboração uma rede de apoio e proteção a criança da 

educação infantil como: Conselho Tutelar, Conselho de Direito da Crianças e 

Adolescente, Secretaria Municipal de Saúde e Ministério Público, com a finalidade de 

diminuir as situações de vulnerabilidade social, de saúde, dificuldade de aprendizagem 

e maus tratos para as crianças dessa faixa etária; 

AÇÃO - 1.22 

 

31/12/2024 

ESTRATÉGIA 1 

1.21 Fortalecer, em regime de colaboração com a união, o programa nacional de 

transporte dos estudantes das escolas da educação infantil, moradores da zona rural, 

bem como ampliar e renovar a frota, garantindo também a acessibilidade aos 

estudantes com deficiência, a fim de reduzir a evasão e o tempo máximo do seu 

deslocamento 

AÇÃO - 1.21 

 

31/12/2020 

ESTRATÉGIA 1 



1.18 Estimular o acesso à educação infantil em tempo integral, para todas as crianças 

de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil. 

AÇÃO - 1.18 

 

31/12/2024 

ESTRATÉGIA 1 

1.17 Os Municípios, com a colaboração da União e do Estado, realizarão e publicarão, a 

cada ano, levantamento da demanda manifesta por educação infantil em creches e 

pré-escolas, como forma de planejar e verificar o atendimento. 

AÇÃO - 1.17 

 

31/12/2024 

ESTRATÉGIA 1 

1.16 Vetada 

AÇÃO - 1.16 

 

31/12/2016 

ESTRATÉGIA 1 

1.15 Preservar as especificidades da educação infantil na organização das redes 

escolares, garantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em 

estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação 

com a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do(a) aluno(a) de 6 (seis) anos de 

idade no ensino fundamental. 

AÇÃO - 1.15 

 

31/12/2024 

ESTRATÉGIA 1 

1.14 Implementar, em caráter complementar, programas de orientação e apoio às 

famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e assistência social, 

psicológico e fonoaudiólogo com foco no desenvolvimento integral das crianças de até 

3 (três) anos de idade. 

AÇÃO - 1.14 

 

31/12/2024 



ESTRATÉGIA 1 

1.13 Fomentar o atendimento das populações do campo e das comunidades na 

educação infantil nas respectivas comunidades, por meio do redimensionamento da 

distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de escolas e o deslocamento de 

crianças, de forma a atender às especificidades dessas comunidades, garantido 

consulta prévia e informada. 

AÇÃO - 1.13 

 

31/12/2020 

ESTRATÉGIA 1 

1.12 Estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de 

formação para profissionais da educação, de modo a garantir a elaboração de 

currículos e propostas pedagógicas que incorporem os avanços de pesquisas ligadas 

ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias educacionais no atendimento da 

população de 0 (zero) a 5 (cinco) anos 

AÇÃO - 1.12 

 

31/12/2024 

ESTRATÉGIA 1 

1.11 Garantir mobiliário, equipamentos, brinquedos pedagógicos, jogos educativos e 

outros materiais pedagógicos acessíveis nas escolas da educação infantil, por meio da 

assistência financeira do MEC/FNDE e recursos próprios oriundos do tesouro 

municipal considerando as especificidades das faixas etárias dos alunos. 

AÇÃO - 1.11 

 

31/12/2024 

ESTRATÉGIA 1 

1.10 Garantir e executar manutenção e a preservação da estrutura física e do 

patrimônio material das escolas da educação infantil. 

AÇÃO - 1.10 

 

31/12/2024 

ESTRATÉGIA 1 

1.9 Promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais da educação 

infantil, garantindo, progressivamente, o atendimento por profissionais com formação 

superior; 



AÇÃO - 1.9 

 

31/12/2020 

ESTRATÉGIA 1 

1.8 Construir, reformar, ampliar creches e pré-escolas, com recursos oriundos do 

fundo nacional de desenvolvimento da educação – MEC/FNDE e/ou recursos próprios, 

em conformidade com os padrões arquitetônicos do MEC, tendo em vista a ampliação 

em 50% do atendimento de crianças de 0 a 3 anos de idade e a universalização do 

atendimento de crianças de 4 e 5 anos. 

AÇÃO - 1.8 

 

31/12/2024 

ESTRATÉGIA 1 

1.7 Implantar, até o segundo ano de vigência deste PME, avaliação da educação 

infantil, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, com base em parâmetros nacionais de 

qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de 

gestão, os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre outros 

indicadores relevantes; 

AÇÃO - 1.7 

 

31/12/2018 

ESTRATÉGIA 1 

1.6 Legalizar, em regime de colaboração com o estado, terrenos apropriados à 

construção de escolas de educação infantil. Considerando as áreas do município de 

maior demanda populacional nessa faixa etária, sendo que essas demandas sejam 

informadas por órgãos e instituições oficiais. 

AÇÃO - 1.6 

 

31/12/2024 

ESTRATÉGIA 1 

1.5 Manter e ampliar, em regime de colaboração entre aos entes federativos 

respeitando as normas de acessibilidade, programa nacional de construção e 

reestruturação de escolas, bem como de aquisição de equipamentos, visando à 

expansão e à melhoria da rede física das escolas públicas de educação infantil; 

AÇÃO - 1.5 



 

31/12/2024 

ESTRATÉGIA 1 

1.4 Levantar a demanda de crianças de 0 a 3 anos e de 4 e 5 anos de idade ainda não 

matriculadas na rede pública de ensino, visando a ampliação da rede física escolar, 

dentro dos padrões de qualidade, atendendo as especificidades dessas etapas de 

ensino e suas diversidades. 

AÇÃO - 1.4 

 

31/12/2017 

ESTRATÉGIA 1 

1.3 Garantir que todos os profissionais em educação infantil receba formação 

especifica em educação especial para que melhor possa atender as crianças de forma 

inclusiva. 

AÇÃO - 1.3 

 

31/12/2024 

ESTRATÉGIA 1 

1.2 Garantir que, ao final da vigência deste PME, seja inferior a 08% (oito por cento) a 

diferença entre as taxas de frequência à educação infantil das crianças de até 3 (três) 

anos oriundas do quinto de renda familiar per capita mais elevado e as do quinto de 

renda familiar per capita mais baixo; 

AÇÃO - 1.2 

 

31/12/2020 

ESTRATÉGIA 1 

1.1Definir, em regime de colaboração entre a União, o Estado e os Municípios, metas 

de expansão das respectivas redes públicas de educação infantil segundo padrão 

nacional de qualidade, considerando as peculiaridades locais; 

AÇÃO - 1.1 

 

31/12/2020 

 Voltar 

Data: 29/04/2022 - 11:4 

CUMPRIMENTO DE METAS POR MODALIDADE ENSINO FUNDAMENTAL 



META 2 

UNIVERSALIZAR O ENSINO FUNDAMENTAL DE NOVE ANOS PARA TODA A 

POPULAÇÃO DE 06 A 14 ANOS E GARANTIR QUE 100% DOS ALUNOS CONCLUAM 

ESSA ETAPA NA IDADE RECOMENDADA, ATÉ O ÚLTIMO ANO DE VIGÊNCIA 

DESTE PME. 

ESTRATÉGIA 2 

2.38 Garantir a construção de quadras poliesportivas para as escolas da rede municipal e estadual, 
através de recursos oriundos do MEC/FNDE, governo estadual e municipal para que os alunos 
desenvolvam suas atividades de educação. 

ESTRATÉGIA 2 

2.37 Garantir que todas as escolas da rede municipal e estadual sejam climatizadas até o segundo 
ano de vigência do PME; 

ESTRATÉGIA 2 

2.36 Construir por meio de assistência financeira do MEC/FNDE um prédio para ofertar formação 
continuada para os profissionais da educação, com auditório equipado, informatizado e com acesso a 

internet; 

ESTRATÉGIA 2 

2.35 Efetivar uma equipe multidisciplinar para o atendimento educacional especializado na 
Secretaria Municipal de Educação; 

ESTRATÉGIA 2 

2.34 Garantir por meio de concurso a contratação de professor com especialização em educação 
especial para atender 100% das escolas públicas do município até o segundo ano de vigência do 
PME; 

ESTRATÉGIA 2 

2.33 Garantir que as turmas de ensino fundamental tenham no máximo 25 (vinte e cinco) alunos 
conforme legislação vigente; 

ESTRATÉGIA 2 

2.32 Garantir concurso público para contratação de professores de educação física para todas as 

escolas que ofertam ensino fundamental; 

ESTRATÉGIA 2 

2.31 Garantir material didático para todas as escolas públicas dentro da dependência administrativa; 

ESTRATÉGIA 2 

2.30 Garantir o cumprimento da legislação nacional em relação à implantação do ensino de música; 



ESTRATÉGIA 2 

2.29 Realizar concurso para contratação de professores para ministrar a língua estrangeira; 

ESTRATÉGIA 2 

2.26 Ofertar por meio de assistência financeira do município, do estado e da união, uniforme escolar 

para todos os alunos do ensino fundamental, possibilitando a igualdade de condições e a 
padronização dos mesmos; 

ESTRATÉGIA 2 

2.25 Ampliar, reformar e construir escolas de ensino fundamental com assistência financeira do 
tesouro municipal, estadual e MEC/FNDE, nos padrões arquitetônicos do FNDE, para garantir o 
acesso, a permanência e a qualidade do ensino ofertado na rede pública; 

ESTRATÉGIA 2 

2.24 Ampliar e equipar com assistência financeira com recursos próprios do tesouro municipal e do 

MEC/FNDE o número de bibliotecas escolares e garantir à manutenção e revitalização das 
existentes, em cumprimento a legislação vigente, em 50% até 2020 e 100% nas escolas até 2025; 

ESTRATÉGIA 2 

2.23 Estabelecer parcerias e/ou convênios com todas as esferas governamentais, com a sociedade 
civil e com a comunidade, com vista à melhoria da qualidade de ensino, observando as 
especificidades das etapas e modalidades de ensino e garantindo a funcionalidade dos programas e 

projetos firmados em todas as escolas da rede pública de ensino; 

ESTRATÉGIA 2 

2.22 Garantir por meio de assistência financeira do MEC/FNDE a aquisição e distribuição de livros 

didáticos de todos os componentes curriculares; 

ESTRATÉGIA 2 

2.21 Assegurar a 100% das escolas com assistência financeira do MEC/FNDE caderno de orientação 
didática específica para as escolas do campo, como material de apoio pedagógico aos professores 
(as) dos anos iniciais e finais do ensino fundamental; 

ESTRATÉGIA 2 

2.20 Implementar uma política pedagógica de acompanhamento, que assegure aos estudantes que se 
encontram em defasagem idade-série, progredir na aprendizagem, garantindo a implantação de 

tecnologias educacionais para a correção de fluxo escolar, tendo em vista a redução da desigualdade 
educacional dentro das escolas; 

ESTRATÉGIA 2 

2.19 Garantir na proposta curricular do município, orientações metodológicas sobre a organização do 
trabalho pedagógico do educador; de forma a respeitar as especificidades da cultura local; 

ESTRATÉGIA 2 



2.14 O Município deverá articular com o estado em regime de colaboração, garantindo a 

permanência dos servidores estaduais e municipais desempenharem suas funções na rede municipal 
e estadual no período de cinco anos, ate que o mesmo venha estruturar seu quadro funcional; 

ESTRATÉGIA 2 

2.13 O Município vai articular com o governo Estadual até o segundo ano de vigência do PME, 
fortalecer o Sistema Modular de Ensino como estratégia para garantir o acesso dos estudantes ao 
Ensino Fundamental, nas Séries Finais, nas comunidades onde o custo aluno para manter o corpo 

docente necessário ao regular desenvolvimento do currículo, supere três vezes o custo médio 
estadual. 

ESTRATÉGIA 2 

2.12 Promover atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades esportivas nas escolas, 
interligadas a um plano de disseminação do desporto educacional e de desenvolvimento esportivo 

Municipal; 

ESTRATÉGIA 2 

2.11 A Secretaria Municipal de Educação deverá oferecer atividades extracurriculares de incentivo 

aos(às) estudantes e de estímulo a habilidades, inclusive mediante certames e concursos municipais e 
estaduais bem como: jogos, olimpíadas e gincanas; 

ESTRATÉGIA 2 

2.10 Estimular a oferta do ensino fundamental para as populações do campo, nas próprias 
comunidades; 

ESTRATÉGIA 2 

2.9 Incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das atividades escolares 
dos filhos por meio do estreitamento das relações entre as escolas e as famílias; 

ESTRATÉGIA 2 

2.8 Promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de garantir a 
oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos (as) alunos (as) dentro e fora dos 

espaços escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem polos de criação e difusão cultural; 

ESTRATÉGIA 2 

2.7 Disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a organização flexível do trabalho pedagógico, 

incluindo adequação do calendário escolar de acordo com a realidade local, a identidade cultural e as 
condições climáticas da região; 

ESTRATÉGIA 2 

2.6 Desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a organização do 
tempo e das atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário, considerando as 

especificidades da educação especial e das escolas do campo; 

ESTRATÉGIA 2 



2.5 Promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos 

públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude 

ESTRATÉGIA 2 

2.4 Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do 

aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de transferência de renda, bem como das 
situações de discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimento de 
condições adequadas para o sucesso escolar dos (as) alunos (as), em colaboração com as famílias e 

com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude. 

ESTRATÉGIA 2 

2.3 Criar mecanismos para o acompanhamento individualizado dos (as) alunos(as) do ensino 
fundamental. 

ESTRATÉGIA 2 

2.2 O Município de Amapá, em articulação e colaboração com a União e os Estados, deverá, até o 
final do 2º (segundo) ano de vigência deste PME, elaborar e encaminhar ao Conselho Municipal de 
Educação, precedida de consulta pública Municipal, proposta de direitos e objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento para os (as) alunos (as) do ensino fundamental e sua imediata 
implementação. 

ESTRATÉGIA 2 

2.1 Criar o Conselho Municipal de Educação em articulação com o Executivo e 

Legislativo para atender as metas desse PME, onde o mesmo tem que ser executado 

nos primeiros meses de vigência deste PME. 

 



SIGECON
SIGECON - Sistema de Gestão de Conselhos

 Município/UF:

 Programa

Ano referência:

 PROG.NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

CNPJ: Entidade:  05.989.116/0001-19

 2021 Amapá AMAPA

 PREF MUN DE AMAPA

 ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO

 Identificação da Transferência

 Transferência:  ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Acompanhamento da Gestão Prejuíjos Financeiros Resultado Conselheiros

Sim

1) Houve aporte de recursos financeiros próprios da Entidade Executora para a aquisição de alimentos no âmbito
do PNAE?

Entre 51% a 100% de recursos próprios na alimentação escolar

1.1) Qual o percentual investido em relação ao valor total repassado pelo FNDE?

Sim

2) Houve fornecimento de alimentação nas escolas durante os dias letivos presenciais?

Entrega de gêneros alimentícios às escolas (gestão centralizada)

3) Como foi realizado o fornecimento de alimentos nas escolas?

Não

4) Houve contratação de empresa para o fornecimento de refeições nas escolas?

Não

5) A EEx. adquiriu alimentos certificados como orgânicos e/ou agroecológicos?

Sim, foi executado o mínimo de 30% para aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e/ou do Empreendedor
Familiar Rural ou suas organizações para a alimentação escolar.

6) Houve a compra de gêneros alimentícios da agricultura familiar e/ou do Empreendedor Familiar Rural?

Sim

7) A aquisição dos alimentos oriundos da Agricultura Familiar foi realizada por chamada pública?

1) Para certificar-se da autenticidade deste documento, acesse o endereço virtual abaixo:
    http://www.fnde.gov.br/autenticidade/



SIGECON
SIGECON - Sistema de Gestão de Conselhos

 Município/UF:

 Programa

Ano referência:

 PROG.NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

CNPJ: Entidade:  05.989.116/0001-19

 2021 Amapá AMAPA

 PREF MUN DE AMAPA

 ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO

 Identificação da Transferência

 Transferência:  ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Acompanhamento da Gestão Prejuíjos Financeiros Resultado Conselheiros

Sim

8) Havia Nutricionista Responsável Técnico pelo Programa na EEx.?

Sim

8.1) Havia Quadro Técnico de nutricionistas?

Sim

8.2) A EEx. ofereceu condições suficientes e adequadas de trabalho para a atuação dos nutricionistas?

Sim

9) Havia cardápio elaborado pelo nutricionista responsável técnico para a alimentação escolar?

Sim

9.1) O nutricionista utilizou o diagnóstico nutricional atualizado do alunado para subsidiar o planejamento de
cardápios da alimentação escolar?

Totalmente

9.2) O cardápio elaborado foi cumprido?

Sim

9.3) No cardápio estavam descritas as informações nutricionais tais como: nome da preparação, ingredientes,
calorias, macronutrientes para todas as etapas e modalidades de ensino (carboidratos, proteínas e lipídios),
micronutrientes prioritários para creche (Vitaminas A e C, Ferro e Cálcio) e o percentual atendido das necessidades
diárias?

Sim

9.4) O cardápio estava disponível para a comunidade escolar na Secretaria de Educação, nas unidades escolares e
no sítio eletrônico oficial da EEx?

1) Para certificar-se da autenticidade deste documento, acesse o endereço virtual abaixo:
    http://www.fnde.gov.br/autenticidade/



SIGECON
SIGECON - Sistema de Gestão de Conselhos

 Município/UF:

 Programa

Ano referência:

 PROG.NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

CNPJ: Entidade:  05.989.116/0001-19

 2021 Amapá AMAPA

 PREF MUN DE AMAPA

 ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO

 Identificação da Transferência

 Transferência:  ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Acompanhamento da Gestão Prejuíjos Financeiros Resultado Conselheiros

Sim

9.5) O cardápio informado para o período parcial apresentou no mínimo 280g/estudantes/semana, sendo frutas in
natura, no mínimo, dois dias por semana e hortaliças, no mínimo, três dias por semana?

Sim

9.6) O cardápio informado para o período integral apresentou no mínimo 520g/estudantes/semana, sendo frutas in
natura, no mínimo, quatro dias por semana e hortaliças, no mínimo, cinco dias por semana?

Sim

9.7) A EEx adquiriu no mínimo 75% do valor repassado pelo FNDE na aquisição de alimentos in natura ou
minimamente processados?

Sim

9.8) A EEx adquiriu no máximo 20% do valor repassado pelo FNDE na aquisição de alimentos processados e
ultraprocessados?

Sim

9.9) A EEx adquiriu no máximo 5% de ingredientes culinários processados?

Não

9.10) A EEx adquiriu alimentos proibidos com recursos federais?

Sim

9.11) A EEx incluiu nos cardápios alimentos fonte de ferro heme no mínimo 4 (quatro) dias por semana nos
cardápios escolares?

Sim

9.12) A EEx incluiu nos cardápios alimentos fonte de vitamina A no mínimo 3 (três) dias por semana nos cardápios
escolares?

1) Para certificar-se da autenticidade deste documento, acesse o endereço virtual abaixo:
    http://www.fnde.gov.br/autenticidade/



SIGECON
SIGECON - Sistema de Gestão de Conselhos

 Município/UF:

 Programa

Ano referência:

 PROG.NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

CNPJ: Entidade:  05.989.116/0001-19

 2021 Amapá AMAPA

 PREF MUN DE AMAPA

 ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO

 Identificação da Transferência

 Transferência:  ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Acompanhamento da Gestão Prejuíjos Financeiros Resultado Conselheiros

Não

9.13) Os cardápios planejados para as crianças até três anos de idade apresentavam alimentos ultraprocessados e
a adição de açúcar, mel e adoçante nas preparações culinárias e bebidas?

Sim

9.14) O cardápio apresentou a descrição da etapa/modalidade de ensino atendida (creche, pré-escola, ensino
fundamental, ensino médio, EJA e Atendimento Educacional Especializado)?

Não há escolas indígenas ou quilombolas

9.15) Havia cardápio diferenciado aos indígenas e/ou quilombolas, com preparações que respeitassem a cultura
alimentar?

Sim

10) Foram identificados os estudantes com necessidades alimentares especiais?

Sim

10.1) A EEx apresentou cardápios diferenciados para os estudantes diagnosticados com necessidades alimentares
especiais?

Sim

11) Foi aplicado teste de aceitabilidade?

Quando foi inserido alimento atípico ao hábito alimentar local

11.1) Em que situação?

Sim, foi calculado o índice de adesão com muita frequência

12) Foi calculado o índice de adesão à alimentação escolar nas escolas da rede? (Descrição: nº de estudantes que
consumiram a refeição x 100 ÷ nº de estudantes presentes na escola)

1) Para certificar-se da autenticidade deste documento, acesse o endereço virtual abaixo:
    http://www.fnde.gov.br/autenticidade/



SIGECON
SIGECON - Sistema de Gestão de Conselhos

 Município/UF:

 Programa

Ano referência:

 PROG.NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

CNPJ: Entidade:  05.989.116/0001-19

 2021 Amapá AMAPA

 PREF MUN DE AMAPA

 ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO

 Identificação da Transferência

 Transferência:  ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Acompanhamento da Gestão Prejuíjos Financeiros Resultado Conselheiros

Sim

13) A EEx. implementou as ações de controle de qualidade previstas no Termo de Compromisso?

Sim

14) As escolas contemplam ações de educação alimentar e nutricional no projeto político-pedagógico (PPP)?

Sim

15) As ações de educação alimentar e nutricional foram planejadas, executadas e documentadas?

Equipamentos (balança, freezer, geladeira, etc)

16) Quais aspectos relacionados às condições de armazenamento de gêneros alimentícios estavam adequadamente
presentes nas escolas e/ou armazém central?

Totalmente

17) Conforme observado pelo CAE, foi realizado, pela entidade executora, controle de estoque de forma adequada
nas escolas e/ou no armazém?

Sim

18) A EEx divulgou a atuação do CAE em meio de comunicação oficial?

Sim

18.1) A EEX comunicou às escolas sobre o CAE e sua composição?

Não foi disponibilizado nenhum dos itens acima

19) Assinale a infraestrutura que a EEx disponibilizou para a atuação do CAE:

1) Para certificar-se da autenticidade deste documento, acesse o endereço virtual abaixo:
    http://www.fnde.gov.br/autenticidade/



SIGECON
SIGECON - Sistema de Gestão de Conselhos

 Município/UF:

 Programa

Ano referência:

 PROG.NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

CNPJ: Entidade:  05.989.116/0001-19

 2021 Amapá AMAPA

 PREF MUN DE AMAPA

 ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO

 Identificação da Transferência

 Transferência:  ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Acompanhamento da Gestão Prejuíjos Financeiros Resultado Conselheiros

A maioria das vezes

20) A EEx. forneceu ao CAE, quando solicitado, todos os documentos e informações referentes à execução do
PNAE ao longo do ano?

Sim

21) O CAE participou do acompanhamento da execução do PNAE?

Sim

22) Existiu Regimento Interno do CAE?

Sim

22.1) O Regimento Interno foi cumprido?

Sim

23) Existiu Plano de Ação anual (planejamento das atividades) do CAE?

Sim

24) O Conselho realizou visitas às escolas?

Bimestral

24.1) Qual foi a periodicidade das visitas?

Sim

25) O CAE acompanhou os processos de compras dos gêneros alimentícios?

1) Para certificar-se da autenticidade deste documento, acesse o endereço virtual abaixo:
    http://www.fnde.gov.br/autenticidade/



SIGECON
SIGECON - Sistema de Gestão de Conselhos

 Município/UF:

 Programa

Ano referência:

 PROG.NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

CNPJ: Entidade:  05.989.116/0001-19

 2021 Amapá AMAPA

 PREF MUN DE AMAPA

 ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO

 Identificação da Transferência

 Transferência:  ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Acompanhamento da Gestão Prejuíjos Financeiros Resultado Conselheiros

Não

26) O CAE comunicou/denunciou alguma irregularidade da execução do PNAE?

Não

27) O CAE tem conhecimento da existência de outros programas que atuem de forma integrada com o PNAE no
município/estado/DF?

Sim

28) Houve a distribuição de gêneros alimentícios adquiridos no âmbito do PNAE às famílias dos estudantes, durante
a suspensão das aulas em decorrência do estado de emergência decretado pelo novo coronavírus - COVID 19?

Sim

28.1) O atendimento foi universal (para todos os estudantes da rede em ensino remoto)?

Sim

28.2) A distribuição de gêneros alimentícios ocorreu em formato de kits definidos pela equipe de nutricionistas,
observando o per capita e as necessidades nutricionais mínimas diárias adequadas à faixa etária/modalidade de
ensino atendida?

Entrega bimestral ou trimestral

28.3) Qual foi a periodicidade de entrega de alimentos durante o período de ensino remoto?

Não

28.4) Foram incluídos alimentos in natura ou minimamente processados nos kits distribuídos?

Sim

28.5) A Entidade Executora - EEx. conferiu ampla publicidade à distribuição dos kits para a comunidade escolar?

1) Para certificar-se da autenticidade deste documento, acesse o endereço virtual abaixo:
    http://www.fnde.gov.br/autenticidade/



SIGECON
SIGECON - Sistema de Gestão de Conselhos

 Município/UF:

 Programa

Ano referência:

 PROG.NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

CNPJ: Entidade:  05.989.116/0001-19

 2021 Amapá AMAPA

 PREF MUN DE AMAPA

 ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO

 Identificação da Transferência

 Transferência:  ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Acompanhamento da Gestão Prejuíjos Financeiros Resultado Conselheiros

Sim

28.6) A EEx adquiriu alimentos da Agricultura Familiar (AF) no período da pandemia?

Sim, com frequência

28.7) Houve acompanhamento do Conselho de Alimentação Escolar no processo de execução e na distribuição dos
gêneros alimentícios?

9879800afa0d1691b37a1e138bc0551d

Data: 26/04/2022 Hora: 08:43

1) Para certificar-se da autenticidade deste documento, acesse o endereço virtual abaixo:
    http://www.fnde.gov.br/autenticidade/



SIGECON
SIGECON - Sistema de Gestão de Conselhos

 Município/UF:

 Programa

Ano referência:

 PROG.NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

CNPJ: Entidade:  05.989.116/0001-19

 2021 Amapá AMAPA

 PREF MUN DE AMAPA

 ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO

 Identificação da Transferência

 Transferência:  ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Houve algum prejuizo financeiro ?

Acompanhamento da Gestão Prejuízos Financeiros Resultado Conselheiros

NÃ£o

1) Para certificar-se da autenticidade deste documento, acesse o endereço virtual abaixo:
    http://www.fnde.gov.br/autenticidade/



SIGECON
SIGECON - Sistema de Gestão de Conselhos

 Município/UF:

 Programa

Ano referência:

 PROG.NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

CNPJ: Entidade:  05.989.116/0001-19

 2021 Amapá AMAPA

 PREF MUN DE AMAPA

 ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO

 Identificação da Transferência

 Transferência:  ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

*Conclusão

*Data do parecer

Aprovada

30/03/2022

Considerando o exposto na ResoluÃ§Ã£o que rege o PROG.NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
PROG.NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR(CAE), o Conselho de Alimentação Escolar(CAE),
apÃ³s anÃ¡lise da execuÃ§Ã£o dos recursos repassados a(o) PREF MUN DE AMAPA para atendimento
do ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, posiciona-se pela seguinte conclusÃ£o:

Acompanhamento da Gestão Resultado ConselheirosPrejuísos Financeiros

1) Para certificar-se da autenticidade deste documento, acesse o endereço virtual abaixo:
    http://www.fnde.gov.br/autenticidade/



SIGECON
SIGECON - Sistema de Gestão de Conselhos

 Município/UF:

 Programa

Ano referência:

 PROG.NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

CNPJ: Entidade:  05.989.116/0001-19

 2021 Amapá AMAPA

 PREF MUN DE AMAPA

 ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO

 Identificação da Transferência

 Transferência:  ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Acompanhamento da Gestão Prejuíjos Financeiros Resultado Conselheiros

*Mandato 28/05/2018(em vigência)

Conselheiro Segmento

ALDENISE DA COSTA GUILHERME[x] PAIS DE ALUNOS

ANTONIO SERGIO DE SANTANA SANTOS  [x] PAIS DE ALUNOS

CLAUDETE DE OLIVEIRA SANTOS[x] PAIS DE ALUNOS

NEUSA VILHENA OLIVEIRA  [x] PAIS DE ALUNOS

DELZUETE TAVARES MARQUES - Presidente[x] EDUCAÇÃO DOCENTE

EDIONVANE CORDEIRO  [x] EDUCAÇÃO DOCENTE

JOZINO FARIAS COSTA[x] SOCIEDADE CIVIL

DEMIVAN DA SILVA SOUZA  [x] SOCIEDADE CIVIL

LEANDRO VALES DA SILVA - Vice-presidente[x] SOCIEDADE CIVIL

ROSINETE LACERDA DE MORAIS E MORAES  [x] SOCIEDADE CIVIL

SOLANGE DA SILVA MARTINS LOBATO[x] EDUCAÇÃO DOCENTE

NAZARE CORREA DA SILVA  [x] EDUCAÇÃO DOCENTE

VANDERLEY DE MORAIS PONTES[] EXECUTIVO

DEUSA DE SOUSA MOURA  [x] EXECUTIVO

1) Para certificar-se da autenticidade deste documento, acesse o endereço virtual abaixo:
    http://www.fnde.gov.br/autenticidade/



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

CONSELHO DELIBERATIVO 

 

 

RESOLUÇÃO Nº 15, DE 16 DE SETEMBRO DE 2021 

   

Dispõe sobre as orientações para o apoio técnico e 
financeiro, fiscalização e monitoramento na 
execução do Programa Dinheiro Direto na 
Escola – PDDE, em cumprimento ao disposto na Lei 
nº 11.947, de 16 de junho de 2009. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Constituição Federal de 1988; 

Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964;                       

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; 

Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000; 

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; 

Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009; 

Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019; 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011; 

Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019; 

Resolução nº 2, de 18 de janeiro de 2012, do Conselho Deliberativo do FNDE; 

Portaria nº 448, de 13 de setembro de 2002, da Secretaria do Tesouro Nacional; 

Manual de Contabilidade do Setor Público da Secretaria do Tesouro Nacional; 

Manual de Orientação para Constituição de Unidade Executora Própria; 

Instrução Normativa nº 73, de 5 de agosto de 2020; e 

Especificação Técnica da Gestão Descentralizada do PDDE. 

  

  

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 7º, § 



1º, da Lei nº 5.537, de 21 de novembro de 1968, e pelo art. 14, inciso I, Anexo I, do Decreto nº 9.007, 
de 20 de março de 2017, e pelo art. 3º, incisos I e II, e 6º, inciso IV, do Anexo da Resolução nº 31, de 
30 de setembro de 2003, resolve, ad referendum: 

  

Considerando: 

A relevância do fortalecimento da autonomia e da autogestão das escolas públicas e escolas 
de educação especial ou de atendimento direto e gratuito ao público qualificadas como beneficentes 
de assistência social, com vistas à consecução de seus fins sociais; 

Os benefícios advindos com a racionalização e simplificação de procedimentos 
administrativos; e 

A necessidade de sistematizar, disciplinar e aperfeiçoar os procedimentos necessários aos 
repasses do PDDE e Ações Integradas, destinados às escolas beneficiárias, bem como as formas de 
execução desses recursos. 

  

RESOLVE: 

  

Capítulo I 

Do Objeto 

Art. 1º  Dispor sobre os critérios de repasse, execução, prestação de contas, monitoramento 
e fiscalização do Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE, em cumprimento ao disposto na Lei nº 
11.947, de 16 de junho de 2009. 

§ 1º  Os dispositivos tratados nesta Resolução abrangem também as Ações Integradas ao 
PDDE, que são programas geridos pelas Secretarias do Ministério da Educação – MEC, com 
finalidades específicas, obedecidas as orientações desta Resolução. 

§ 2º  As Ações Integradas deverão ser precedidas de normativos específicos que definirão 
suas diretrizes e seus beneficiários. 

  

Capítulo II 

Da Definição do PDDE e seus Beneficiários 

Art. 2º  O Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE consiste na destinação anual, pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, de recursos financeiros, em caráter 
suplementar, as escolas públicas estaduais, municipais e distritais de educação básica, as escolas de 
educação especial qualificadas como beneficentes de assistência social ou de atendimento direto e 
gratuito ao público, com o propósito de contribuir para o provimento das necessidades prioritárias 
dos estabelecimentos educacionais beneficiários que concorram para a garantia de seu 
funcionamento e para a promoção de melhorias em sua infraestrutura física e pedagógica, bem 
como incentivar a autogestão escolar e o exercício da cidadania com a participação da comunidade 
no controle social. 

Art. 3º  Os recursos financeiros do PDDE e Ações Integradas destinam-se a beneficiar 
estudantes matriculados nas: 



I – escolas públicas de educação básica das redes estaduais, municipais e do Distrito 
Federal; 

II – escolas públicas de educação especial das redes estaduais, municipais e do Distrito 
Federal. 

III – escolas privadas de educação especial qualificadas como beneficentes de assistência 
social ou de atendimento direto e gratuito ao público. 

Parágrafo Único.  Os dados das escolas serão extraídos do Censo Escolar do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – Inep do Ministério da 
Educação – MEC levantados no ano anterior ao do repasse. 

  

Capítulo III 

Da Destinação dos Recursos 

Art. 4º  Os recursos do PDDE e Ações Integradas destinam-se à cobertura de despesas de 
custeio, manutenção e pequenos investimentos que concorram para a garantia do funcionamento 
e melhoria da infraestrutura física e pedagógica dos estabelecimentos de ensino beneficiários, 
devendo ser empregados: 

I – na aquisição de material permanente; 

II – na realização de pequenos reparos, adequações e serviços necessários à manutenção, 
conservação e melhoria da estrutura física da unidade escolar; 

III – na aquisição de material de consumo; 

IV – na avaliação de aprendizagem; 

V – na implementação de projeto pedagógico; e 

VI – no desenvolvimento de atividades educacionais; 

§ 1º  Os recursos do PDDE e Ações Integradas, liberados na categoria de custeio, poderão 
ser utilizados, também, para cobrir despesas cartorárias decorrentes de alterações nos estatutos das 
Unidades Executoras Próprias – UEx, definidas na forma do Inciso III do art. 5º desta Resolução, bem 
como as relativas a recomposições de seus quatro membros, devendo tais desembolsos ser 
registrados nas correspondentes prestações de contas.           

§ 2º  É vedada a aplicação dos recursos do PDDE e Ações Integradas em: 

I – implementação de outras ações que estejam sendo objeto de financiamento por outros 
programas executados pelo FNDE, exceto aquelas executadas sob a égide das normas do PDDE e 
Ações Integradas; 

II – gastos com pessoal; 

III – pagamento, a qualquer título, a: 

a) agente público da ativa por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica 
ou assemelhados; e 

b) empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da ativa, ou 
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviços prestados, 
inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados; 

c) despesas de manutenção predial como aluguel, telefone, água, luz e esgoto; 



d) despesa de caráter assistencialista. 

IV – cobertura de despesas com tarifas bancárias, incluídas as previstas no art. 16, § 
2º, desta Resolução; e 

V – dispêndios com tributos federais, distritais, estaduais e municipais quando não 
incidentes sobre os bens adquiridos ou produzidos ou sobre os serviços contratados para a 
consecução dos objetivos do PDDE e Ações Integradas.     

  

Capítulo IV 

Dos Participantes do PDDE 

Art. 5º  O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE irá repassar os recursos 
do PDDE e Ações Integradas às escolas de que tratam o art. 3º desta Resolução, por intermédio de 
suas Entidades Executoras – EEx, Unidades Executoras Próprias – UEx e Entidades 
Mantenedoras – EM, assim definidas: 

I – Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, autarquia federal responsável 
pela execução de políticas educacionais do Ministério da Educação – MEC, com o objetivo de 
alcançar a melhoria e garantir uma educação de qualidade a todos; 

II – Entidade Executora – EEx, prefeituras municipais e secretarias estaduais e distrital de 
educação que representam unidades escolares públicas com até 50 (cinquenta) estudantes 
matriculados; 

III – Unidade Executora Própria – UEx, organização da sociedade civil com personalidade 
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, constituída com a finalidade de representar uma 
unidade escolar pública ou um consórcio de unidades escolares públicas, integrada por membros da 
comunidade escolar e comumente denominadas de caixa escolar, conselho escolar, associação de 
pais e mestres, círculo de pais e mestres, dentre outras denominações; e 

IV – Entidade Mantenedora – EM, organização da sociedade civil com personalidade 
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, qualificada como beneficente de assistência social ou 
de atendimento direto e gratuito ao público, representativa das escolas privadas de educação 
especial. 

            

Capítulo V 

Das Atribuições dos Participantes 

Art. 6º  O FNDE, para operacionalizar o PDDE e Ações Integradas, contará com a parceria 
dos Governos Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, das Unidades Executoras – UEx e das 
Entidades Mantenedoras – EM, cabendo, entre outras atribuições previstas nesta Resolução: 

I – ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE: 

a) elaborar e divulgar as normas relativas aos procedimentos de adesão e habilitação e aos 
critérios de repasse, execução, monitoramento, fiscalização e prestação de contas dos recursos do 
PDDE e das Ações Integradas, naquilo que couber; 

b) providenciar, junto aos bancos parceiros, a abertura das contas destinadas à 
movimentação dos recursos repassados para a execução do PDDE e Ações Integradas; 



c) repassar às EEx, UEx e EM, anualmente, os recursos devidos às escolas beneficiárias do 
PDDE e Ações Integradas, por essas representadas ou mantidas, mediante depósito nas contas 
abertas especificamente para essa finalidade; 

d) divulgará a transferência dos recursos financeiros a custas do PDDE e Ações Integradas 
por meio eletrônico, no sítio www.fnde.gov.br, de modo a dar transparência para a sociedade civil, 
e aos órgãos do Poder Legislativo dos Estados, Distrito Federal e Municípios; 

e) disponibilizar, no sítio www.fnde.gov.br, informações relativas aos valores transferidos 
às EEx, UEx e EM; 

f) manter dados e informações cadastrais das EEx e UEx, de habilitação das EM, bem como 
de prestação de contas dessas entidades; 

g) acompanhar, fiscalizar, avaliar e controlar a execução do PDDE e Ações Integradas; e 

h) receber e analisar as prestações de contas provenientes das EEx e das EM, emitindo 
parecer acerca da execução dos recursos. 

II – às Secretarias do Ministério da Educação – MEC: 

a) submeter ao FNDE as resoluções específicas das Ações Integradas que definirão as suas 
diretrizes; 

b) acompanhar tecnicamente e avaliar a execução das Ações Integradas; 

c) analisar o cumprimento do objeto no caso das Ações Integradas sob a responsabilidade 
de cada Secretaria. 

III – às Entidades Executoras – EEx: 

a) apoiar o FNDE na divulgação das normas relativas aos critérios de repasse, execução e 
prestação de contas dos recursos do PDDE e Ações Integradas, assegurando aos estabelecimentos 
de ensino beneficiários e às comunidades escolares a participação sistemática e efetiva desde a 
seleção das necessidades educacionais prioritárias a serem satisfeitas até o acompanhamento do 
resultado do emprego dos recursos do PDDE e Ações Integradas; 

b) manter seus dados cadastrais atualizados no FNDE e na agência depositária dos recursos 
do PDDE e Ações Integradas; 

c) incluir, em seus respectivos orçamentos, nos termos estabelecidos no § 1º do art. 6º, da 
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e no art. 25, da Lei nº 11.947, de 2009, os recursos a serem 
transferidos, as custas do PDDE e Ações Integradas, às escolas de suas redes de ensino que não 
possuem UEx; 

d) não considerar os repasses do PDDE e Ações Integradas no cômputo dos 25% (vinte e 
cinco por cento) de impostos e transferências devidos à manutenção e ao desenvolvimento do 
ensino, por força do disposto no art. 212 da Constituição Federal; 

e) notificar partidos políticos, sindicatos de trabalhadores e entidades empresariais com 
sede em seu município, acerca das transferências financeiras do PDDE e Ações Integradas destinadas 
às escolas de sua rede de ensino que não possuem UEx, no prazo de até 2 (dois) dias úteis, a contar 
da data de recebimento dos recursos, nos termos estabelecidos pelo art. 2º, da Lei nº 9.452, de 20 
de março de 1997; 

f) manter o acompanhamento das transferências do PDDE e Ações Integradas, de forma a 
permitir a notificação dos respectivos créditos aos diretores dos estabelecimentos de ensino, que 
não possuem UEx, e aos dirigentes das UEx representativas das escolas de sua rede; 



g) assegurar às escolas que não possuem UEx o usufruto da prerrogativa de indicar as 
necessidades prioritárias a serem supridas com os recursos do PDDE, as quais, com as razões que 
determinaram sua escolha, deverão ser registradas no Rol de Materiais, Bens e/ou Serviços 
Prioritários, que consta no Anexo II desta Resolução; 

h) empregar os recursos em favor das escolas que não possuem UEx, em conformidade com 
o disposto na alínea “a” deste inciso e com as normas e os critérios estabelecidos por esta Resolução; 

i) adotar os procedimentos estabelecidos pela Lei nº 8.666, de 1993, e pela Lei nº 10.520, 
de 2002; Decreto nº 10.024, de 2019; e por normas correlatas, para as aquisições de materiais de 
consumo e as contratações de serviços em favor das escolas que não possuem UEx, mantendo os 
comprovantes das referidas despesas em seus arquivos, à disposição do FNDE, dos órgãos de 
controle interno e externo do Poder Executivo e do Ministério Público, pelo prazo previsto 
no caput do art. 28 desta Resolução; 

j) preencher e manter em arquivo à disposição do FNDE, dos órgãos de controle interno e 
externo do Poder Executivo e do Ministério Público, pelo prazo a que se refere o caput do art. 28, o 
Comprovante de Benefícios, cujo modelo está disponível no Anexo III desta Resolução, apontando 
os materiais de consumo fornecidos e os serviços contratados, as custas do PDDE e das Ações 
Integradas, em favor das escolas que não possuem UEx, com a indicação dos respectivos valores e o 
atesto dos benefícios concedidos, com vistas à comprovação do numerário destinado a cada unidade 
escolar; 

k) apoiar, técnica e financeiramente, as UEx, representativas de suas escolas que mantém, 
no cumprimento das obrigações referidas nas alíneas “j” e “k”, do inciso IV, deste artigo e no art. 10 
desta Resolução, incluindo a disponibilização de contador para esse fim, bem como em iniciativas 
que contribuam para a regular e eficiente aplicação dos recursos do PDDE e Ações Integradas, 
vedadas ingerências na autonomia de gestão que lhes é assegurada; 

l) acompanhar, fiscalizar e controlar a execução dos recursos repassados às UEx 
representativas de suas escolas; 

m) receber e analisar as prestações de contas das UEx, representativas de suas escolas, 
emitindo parecer acerca de sua execução; 

n) enviar tempestivamente, ao FNDE, a prestação de contas dos recursos destinados às 
escolas integrantes de sua respectiva rede de ensino, nos termos previstos no Inciso II, do art. 32; 

o) disponibilizar, quando solicitada, às comunidades escolar e local toda e qualquer 
informação referente à aplicação dos recursos do PDDE e Ações Integradas; e 

p) garantir livre acesso às suas dependências a representantes do FNDE, do Tribunal de 
Contas da União – TCU, do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e do Ministério 
Público, prestando-lhes esclarecimentos e fornecendo-lhes documentos requeridos, quando em 
missão de acompanhamento, fiscalização e auditoria. 

IV – às Unidades Executoras – UEx: 

a) manter seus dados cadastrais atualizados no sistema PDDEWeb e na agência depositária 
dos recursos do PDDE e Ações Integradas; 

b) manter o acompanhamento das transferências do PDDE e Ações Integradas, de forma a 
permitir a disponibilização de informações sobre os valores devidos às escolas que representam, 
cientificando-as dos créditos correspondentes; 

c) exercer plenamente autonomia de gestão do PDDE e Ações Integradas, assegurando à 
comunidade escolar participação sistemática e efetiva nas decisões colegiadas, desde a seleção das 



necessidades educacionais prioritárias a serem satisfeitas até o acompanhamento do resultado do 
emprego dos recursos do PDDE e Ações Integradas; 

d) empregar os recursos em favor das escolas que representam, em conformidade com o 
disposto na alínea anterior e com as normas e os critérios estabelecidos para a execução do PDDE e 
Ações Integradas; 

e) adotar os procedimentos estabelecidos nesta Resolução e comentados no “Guia de 
Orientações para Aquisição de Materiais e Bens e Contratação de Serviços com Recursos do PDDE e 
Ações Integradas, disponíveis no sítio www.fnde.gov.br, para as aquisições de bens permanentes e 
materiais de consumo e contratações de serviços em favor das escolas que representam, mantendo 
os comprovantes das referidas despesas em seus arquivos, à disposição do FNDE, dos órgãos de 
controle interno e externo e do Ministério Público, pelo prazo previsto no caput do art. 28 desta 
Resolução; 

f) afixar, nas sedes das escolas que representam, em local de fácil acesso e visibilidade, a 
relação dos seus membros e demonstrativo sintético que evidencie os bens e materiais e os serviços 
que lhes foram fornecidos e prestados a custas do PDDE e Ações Integradas, com a indicação dos 
valores correspondentes; 

g) prestar contas a EEx, a qual se vinculam as escolas que representam, da utilização dos 
recursos recebidos, nos termos do Inciso I, do art. 32 desta Resolução; 

h) disponibilizar, quando solicitada, as comunidades escolar e local toda e qualquer 
informação referente à aplicação dos recursos do PDDE e Ações Integradas; 

i) garantir livre acesso as suas dependências a representantes do FNDE, do Tribunal de 
Contas da União – TCU, do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e do Ministério 
Público, prestando-lhes esclarecimentos e fornecendo-lhes documentos requeridos, quando em 
missão de acompanhamento, fiscalização e auditoria; 

j) cumprir as obrigações fiscais e legais para manter o Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica – CNPJ ativo junto à Receita Federal do Brasil; 

k) formular consultas prévias e regulares ao setor contábil ou financeiro da EEx a qual se 
vinculam e/ou ao órgão mais próximo da Fazenda Federal, Estadual, Distrital ou Municipal quanto a 
possível obrigatoriedade de retenção e recolhimento de valores a título de tributos incidentes sobre 
serviços contratados a custas do PDDE e Ações Integradas, bem como para informar-se sobre outros 
encargos tributários, fiscais, previdenciários ou sociais a que porventura venham a estar sujeitas. 

V – às Entidades Mantenedoras – EM: 

a) apresentar, tempestivamente, ao FNDE, os dados cadastrais e documentos exigidos, com 
vistas à formalização dos procedimentos de habilitação para fins de atendimento dos 
estabelecimentos de ensino que mantêm e representam; 

b) manter seus dados cadastrais atualizados na agência depositária dos recursos do PDDE e 
Ações Integradas; 

c) manter o acompanhamento das transferências do PDDE e Ações Integradas, de forma a 
permitir a disponibilização de informações sobre os valores devidos as escolas que mantêm e 
representam, cientificando-as dos créditos correspondentes; 

d) fazer gestões permanentes no sentido de garantir que a comunidade escolar tenha 
participação sistemática e efetiva, desde a seleção das necessidades educacionais prioritárias a 
serem satisfeitas até o acompanhamento do resultado do emprego dos recursos do PDDE e Ações 
Integradas; 



e) empregar os recursos em favor das escolas que mantêm e representam, em 
conformidade com o disposto na alínea anterior e com as normas e os critérios estabelecidos para 
a execução do PDDE e Ações Integradas; 

f) adotar os procedimentos estabelecidos nesta Resolução e comentados no “Guia de 
Orientações para Aquisição de Materiais e Bens e Contratação de Serviços com Recursos do PDDE e 
Ações Integradas, disponíveis no sítio www.fnde.gov.br, para as aquisições de bens permanentes e 
materiais de consumo e contratações de serviços em favor das escolas que representam, mantendo 
os comprovantes das referidas despesas em seus arquivos, à disposição do FNDE, dos órgãos de 
controle interno e externo e do Ministério Público, pelo prazo previsto no caput do art. 28 desta 
Resolução; 

g) afixar, nas sedes das escolas que mantêm e representam, em local de fácil acesso e 
visibilidade, demonstrativo sintético que evidencie os bens e materiais e os serviços que lhes foram 
fornecidos e prestados a custas do PDDE e Ações Integradas, com a indicação dos valores 
correspondentes, bem como disponibilizar o referido demonstrativo, quando de meios dispuser, em 
página na Internet; 

h) prestar contas da utilização dos recursos recebidos, diretamente ao FNDE, nos termos 
do Inciso II, do art. 32 desta Resolução; 

i) disponibilizar, quando solicitada, as comunidades escolar e local toda e qualquer 
informação referente à aplicação dos recursos do PDDE e Ações Integradas; 

j) garantir livre acesso as suas dependências a representantes do FNDE, do Tribunal de 
Contas da União – TCU, do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e do Ministério 
Público, prestando-lhes esclarecimentos e fornecendo-lhes documentos requeridos, quando em 
missão de acompanhamento, fiscalização e auditoria; 

k) cumprir as obrigações fiscais e legais para manter o Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica – CNPJ ativo junto à Receita Federal do Brasil;       

l) formular consultas prévias e regulares ao órgão mais próximo da Fazenda Federal, 
Estadual, Distrital ou Municipal quanto a possível obrigatoriedade de retenção e recolhimento de 
valores a título de tributos incidentes sobre serviços contratados a custas do PDDE e Ações 
Integradas, bem como para informar-se sobre outros encargos tributários, fiscais, previdenciários 
ou sociais a que porventura venham a estar sujeitas. 

  

Capítulo VI 

Da Constituição de Unidade Executora Própria – UEx e Formação de Consórcio 

Art. 7º  As escolas públicas de educação básica com mais de 50 (cinquenta) estudantes 
matriculados na educação básica, para serem beneficiados com recursos do PDDE e Ações 
Integradas, deverão, obrigatoriamente, constituir suas respectivas UEx. 

Parágrafo Único.  As escolas públicas, com até 50 (cinquenta) estudantes, é recomendada 
a constituição de UEx, com vistas ao recebimento do valor fixo e de capital previstos no Anexo I desta 
Resolução.          

Art. 8º  A constituição de UEx dar-se-á em Assembleia Geral de professores, pais, 
estudantes, funcionários e demais membros da comunidade interessados no desenvolvimento das 
atividades pedagógicas, administrativas e financeiras da escola com a finalidade de: 

I – Discutir e aprovar o Estatuto Social da Unidade Executora Própria; 



II – eleger e dar posse a Diretoria, ao Conselho Deliberativo e ao Conselho Fiscal; e 

III – lavrar a ata da Assembleia Geral de constituição da Unidade Executora, com assinaturas 
dos participantes da reunião. 

§ 1º  O presidente da Unidade Executora Própria deve requerer ao Cartório de Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas do município o registro do estatuto criado, com visto de advogado inscrito na 
Ordem dos Advogados do Brasil, nos termos da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994. 

§ 2º  Para que a Unidade Executora Própria possa ter conta bancária e ser contemplada com 
recursos do PDDE e Ações Integradas é necessário que esteja inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas – CNPJ do Ministério da Fazenda. 

Art. 9º  As escolas públicas e privadas de educação especial, é facultada a formação de 
consórcio, desde que esse congregue, no máximo, 5 (cinco) unidades escolares, necessariamente 
integrantes da mesma rede de ensino, com vistas à constituição de uma única UEx. 

§ 1º  Os consórcios formados até dezembro do ano de 2003, que possuam mais de 5 (cinco) 
escolas em sua formação, poderão continuar da forma como eram estabelecidos. 

§ 2º  Os consórcios serão constituídos em Assembleia Geral, com a participação de 
membros das escolas envolvidas na sua formação e a formalização dar-se-á em lavratura de ata.  

§ 3º  Para que as escolas do referido consórcio possam ser contempladas com recursos do 
PDDE e Ações Integradas, deve-se vinculá-las ao CNPJ da UEx que as representarão no Sistema 
PDDEWeb. 

§ 4º  Para fins de constituição das UEx e dos consórcios de que trata este capítulo, poderão 
ser adotadas como referenciais as instruções do Manual de Orientação para Constituição de Unidade 
Executora Própria – UEx, disponível no sítio www.fnde.gov.br. 

  

Capítulo VII 

Das Obrigações Fiscais e Sociais das Unidades Executoras – UEx e Entidades Mantenedoras – EM 

Art. 10.  As UEx e EM, destaca-se a exigência do cumprimento de obrigações fiscais, junto à 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil – RFB do Ministério da Economia, e sociais, 
relacionadas ao atendimento dos objetivos pelo qual a entidade foi constituída, disponibilizando 
serviços à comunidade escolar, destacando-se a necessidade de: 

I – Proceder, quando da contratação de serviços de pessoas físicas para consecução das 
finalidades do PDDE e Ações Integradas sobre os quais incidirem imposto de renda, ao imediato 
recolhimento das parcelas correspondentes ao tributo; 

II – Apresentar a Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte – DIRF, ainda que isento; 

III – Apresentar a Escrituração Contábil Fiscal – ECF e de Débitos e Créditos Tributários 
Federais – DCTF, ainda que de isenção ou negativa; 

IV – Apresentar a Relação Anual de Informações Sociais – RAIS, ainda que negativa. 

Parágrafo Único.  Os recolhimentos e apresentação de declarações deverão cumprir as 
formas e prazos estabelecidos pela RFB do Ministério da Economia, e legislações correlatas, 
disponíveis no sítio www.receita.fazenda.gov.br. 

  

Capítulo VIII 



Da Transferência dos Recursos 

Art. 11.  A transferência de recursos financeiros do PDDE e Ações Integradas será realizada 
sem a necessidade de celebração de convênio, acordo, contrato, ajuste ou instrumento congênere, 
nos termos previstos na Lei nº 11.947, de 2009. 

Art. 12.  Os recursos financeiros do PDDE serão repassados em duas parcelas anuais, 
devendo o pagamento da primeira parcela ser efetivado até 30 de abril e o da segunda parcela até 
30 de setembro, para entidades que cumprirem os requisitos definidos no art. 16 desta Resolução, 
na data da solicitação dos pagamentos, da seguinte forma: 

I – à Entidade Executora – EEx, para atender as escolas públicas de sua rede de ensino com 
até 50 (cinquenta) estudantes que não possuírem Unidade Executora Própria – UEx; 

II – à Unidade Executora Própria – UEx, representativa de escola pública; e 

III – à Entidade Mantenedora – EM, no caso de escola privada de educação especial. 

§ 1º  Na hipótese de haver disponibilidade financeira dos recursos de que trata o caput, 
estes serão repassados em parcela única até 30 de abril, observados os limites e regramentos 
estabelecidos no § 4º deste artigo. 

§ 2º  O FNDE fica autorizado a efetuar repasses do PDDE e Ações Integradas em exercício 
subsequente àquele em que a liberação deveria ter ocorrido, desde que comprovado o tempestivo 
atendimento, pelas UEx e EM, às condições previstas no art. 15, necessárias ao recebimento dos 
repasses. 

§ 3º  As EEx, UEX e EM que não cumprirem os requisitos definidos no art. 15 desta 
Resolução, dentro dos prazos estabelecidos no caput deste artigo, mas que regularizaram as 
pendências até o dia 31 de outubro de cada exercício, terão direito ao recebimento dos recursos até 
o término do ano correspondente. 

§ 4º  A assistência financeira de que trata esta Resolução correrá por conta de dotação 
orçamentária consignada anualmente ao FNDE e fica limitada aos valores autorizados na ação 
específica, incluídas as Ações Integradas, observados os limites de movimentação, empenho e 
pagamento da programação orçamentária e financeira anual do Governo Federal, e condicionada 
aos regramentos estabelecidos na Lei Orçamentária Anual – LOA, na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – LDO e no Plano Plurianual – PPA do Governo Federal. 

Art. 13.  Os recursos orçamentários, consignados na Lei Orçamentária Anual, destinado ao 
PDDE e Ações Integradas, que não vierem a ser executados, em cada exercício, em razão de 
entidades que perderam o direito ao recebimento dos recursos, total ou parcialmente, em função 
das hipóteses previstas no art. 15 desta Resolução, poderão ser redistribuídos entre as EEx, UEx e 
EM, que não estejam enquadradas nas hipóteses de suspensão de recursos, previstos no art. 39 
desta Resolução. 

§ 1º  A redistribuição dos recursos deverá ser proporcional a quantidade de estudantes 
entre as entidades previstas neste artigo, obedecendo aos seguintes critérios de priorização: 

I – A permanência dos valores originalmente destinados as categorias econômica de custeio 
e capital; 

II – A redistribuição dos recursos as escolas, que cumpriram o disposto no art. 15 desta 
Resolução, de acordo com os recursos originalmente empenhados em suas respectivas Unidade da 
Federação – UF e redes de ensino, com base nos seguintes critérios de priorização: 



a) EEx, UEx e EM que mantiveram Índice de Desempenho de Gestão Descentralizada do 
PDDE – Ideges-PDDE, calculado conforme o disposto no § 2º do art. 45 desta Resolução, igual a 10 
nos últimos três anos; e 

b) EEx, UEx e EM que tiveram maior percentual de aumento do Ideges nos últimos dois 
anos, isto é, que tiveram o maior percentual de aumento do Ideges entre o valor do ano anterior ao 
ano de análise e o valor do Ideges do ano analisado. 

§ 1º  A lista de priorização das EEx, UEx e EM de todo o território nacional será organizada 
em ordem decrescente, iniciando-se pelas que apresentaram o Ideges igual a 10 nos últimos três 
anos, seguida da lista das que tiveram maior percentual de aumento do Ideges nos últimos dois anos. 

§ 2º  Em caso de empate, será priorizada a EEx, UEx e EM com maiores valores do Ideges 
nos últimos quatro anos. 

§ 3º  O repasse obedecerá a lista de priorização e a proporcionalidade da quantidade de 
alunos em cada EEx, UEx e EM, até o limite do recurso do FNDE disponível para a redistribuição. 

§ 4º  Anualmente o FNDE publicará no sítio www.fnde.gov.br nota técnica com o 
detalhamento dos recursos que serão redistribuídos e a memória de cálculo de repasse para as EEx, 
UEx e EM. 

  

Capítulo IX 

Dos Cálculos dos Valores Devidos 

Art. 14.  O montante devido, anualmente, as escolas públicas com UEx e as escolas privadas 
de educação especial, será calculado pela soma do valor fixo, definido por estabelecimento de 
ensino, com o valor variável, de acordo com o número de estudantes matriculados no 
estabelecimento, tendo como parâmetros os “Valores Referenciais de Cálculo para Repasses do 
PDDE” que compõem o Anexo I desta Resolução. 

§ 1º  O montante devido as escolas públicas sem UEx será calculado considerando apenas 
o valor variável a que se refere o caput deste artigo. 

§ 2º  Para efeito do cálculo de que trata o caput deste artigo, será considerado o número 
de estudantes matriculados na educação básica do estabelecimento de ensino, de acordo com o 
Censo Escolar do ano anterior ao do repasse as escolas públicas e escolas privadas de educação 
especial.            

§ 3º  As UEx, representativas de escolas públicas e as EM representativas de escolas 
privadas de educação especial, deverão informar ao FNDE, até o dia 31 de dezembro de cada 
exercício, por intermédio do sistema PDDEWeb, os percentuais de recursos que desejarão receber 
em custeio e/ou capital no exercício subsequente ao da informação. 

§ 4º  Em caso de não adoção da iniciativa referida no parágrafo anterior, serão destinados: 

I – às escolas públicas com UEx, 80% (oitenta por cento) em recursos de custeio e 20% (vinte 
por cento) em recursos de capital; e           

II – às EM, 50% (cinquenta por cento) em recursos de custeio e 50% (cinquenta por cento) 
em recursos de capital. 

§ 5º  As escolas públicas com até 50 (cinquenta) estudantes matriculados na educação 
básica que não possuírem UEx somente serão beneficiadas com recursos de custeio. 

  



Capítulo X 

Das Condições Necessárias ao Recebimento dos Recursos 

Art. 15.  Constituem condições para a efetivação dos repasses dos recursos do PDDE e Ações 
Integradas: 

I – às Entidades Executoras – EEx: 

a) regularidade com os procedimentos de adesão estabelecidos por normas específicas 
definidas em resolução do Conselho Deliberativo do FNDE, disponibilizada no sítio www.fnde.gov.br; 

b) não possuírem pendências com prestação de contas de recursos do PDDE recebidos em 
anos anteriores; 

c) adesão de novas entidades ao PDDE, por intermédio do sistema PDDEWeb, disponível no 
sítio www.fnde.gov.br. 

II – às Unidades Executoras – UEx: 

a) adesão de novas entidades ao PDDE, por intermédio do sistema PDDEWeb, disponível no 
sítio www.fnde.gov.br; 

b) atualização do cadastro, por intermédio do sistema PDDEWeb, disponível no sítio 
www.fnde.gov.br, nos termos do § 2º deste artigo; e 

c) não possuírem pendências com prestação de contas de recursos do PDDE e Ações 
Integradas recebidos em exercícios anteriores.         

III – às Entidades Mantenedoras – EM: 

a) regularidade com os procedimentos de habilitação estabelecidos por normas específicas 
definidas em resolução do Conselho Deliberativo do FNDE, disponibilizada no sítio www.fnde.gov.br; 
e 

b) não possuírem pendências com prestação de contas de recursos do PDDE e Ações 
Integradas recebidos em exercícios anteriores. 

§ 1º  As EEx, UEx e EM terão até o dia 31 de outubro, do exercício corrente, para cumprirem 
as condições necessárias ao recebimento dos recursos estabelecidas nos incisos I a III deste artigo. 

§ 2º  As UEx deverão atualizar os cadastros, obrigatoriamente, ao final do mandato de seu 
representante legal, configurando-se como condição para recebimento de recursos o previsto na 
alínea "b", do inciso II, deste artigo e, anualmente, apenas quando houver necessidade de atualizar 
dados da entidade, do domicílio bancário e do percentual a ser aplicado nas categorias econômicas 
de custeio e capital. 

§ 3º  Na hipótese da EEx não ter interesse em receber recursos do PDDE para aplicação em 
favor das escolas com menos de 50 (cinquenta) estudantes sem UEx, ou em autorizar repasses as 
UEx de suas escolas, deverá formalizar ao FNDE tal recusa, acompanhada da correspondente 
justificativa e, se for o caso, de cópia do comprovante de devolução do numerário que 
eventualmente já tenha sido repassado.        

§ 4º  As UEx poderão manifestar recusa a receber recursos do PDDE e Ações Integradas para 
aplicação em favor das escolas que representam, caso em que será obrigatório o encaminhamento, 
ao FNDE, de documento que comprove ter sido a decisão referendada por seus membros, na forma 
que dispor seu estatuto, acompanhado, se for o caso, de cópia do comprovante de devolução do 
numerário que eventualmente já tenha sido repassado. 



§ 5º  Em caso de atendimento, pelas EEx, UEx e EM, das condições previstas neste artigo, o 
FNDE providenciará, quando necessário, à abertura das contas e os correspondentes repasses, 
observadas as limitações previstas no § 3º, do art. 12 desta Resolução. 

  

Capítulo XI 

Da Movimentação dos Recursos 

Art. 16.  Os recursos transferidos as custas do PDDE e Ações Integradas serão creditados em 
conta bancária específica aberta pelo FNDE, em bancos oficiais parceiros, em agências indicadas 
pelas EEx e EM no sistema habilita, e das UEx, registrados no sistema PDDEweb. 

§ 1º  Os gestores das EEx, UEx e EM devem comparecer à agência do banco, apresentando 
os documentos de acordo com as normas bancárias vigentes para viabilizar a sua movimentação, 
munido de: 

I – Atos constitutivos da entidade e do seu representante (Estatuto Social, Ata de 
Eleição/Nomeação do Dirigente); 

II – Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ da entidade; 

III – Comprovante de endereço da entidade; 

IV – Declaração de Ausência de Faturamento da entidade; 

V – Documentos de identificação e comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas – CPF do representante legal da entidade; e 

VI – Comprovante de endereço do representante legal da entidade autorizado a 
movimentar recursos. 

§ 2º  As EEx, UEx e EM serão isentas do pagamento de taxas e tarifas bancárias, em 
conformidade com os termos do Acordo de Cooperação Mútua vigente, disponível no sítio 
www.fnde.gov.br, firmado entre o FNDE e a instituição financeira cujas agências foram abertas as 
contas depositárias dos recursos do PDDE e Ações Integradas. 

§ 3º  O FNDE, independentemente de autorização do titular da conta aberta para o PDDE e 
Ações Integradas, obterá junto aos bancos, sempre que necessário, os saldos e extratos das contas 
específicas, inclusive os de aplicações financeiras. 

§ 4º  No caso de incorreções na abertura das aludidas contas, o FNDE solicitará ao banco o 
seu encerramento e, quando necessário, os bloqueios, estornos e/ou transferências bancárias 
indispensáveis à regularização. 

Art. 17.  A movimentação dos recursos pelas EEx, UEx e EM somente é permitida para a 
aplicação financeira de que trata o art. 18 desta Resolução, e para o pagamento de despesas aos 
fornecedores e/ou prestadores de serviços relacionadas com as finalidades do PDDE e Ações 
Integradas, devendo-se realizar por meio eletrônico, de modo a possibilitar a identificação dos 
favorecidos, tais como: 

I – Transferências entre contas do mesmo banco; 

II – Transferências entre contas de bancos distintos, mediante pagamentos instantâneos 
definido pelo Banco Central do Brasil; 

III – Pagamentos de boletos bancários, títulos ou guias de recolhimento; 



IV – Emissão de Ordem de Pagamento, em favor de pessoas que não possuem conta 
bancária; 

V – Pagamentos com cartão magnético, no caso de UEx e EM específico do PDDE e Ações 
Integradas, a ser disponibilizado pela agência bancária depositária dos recursos, para uso em 
estabelecimentos comerciais credenciados, de acordo com a bandeira do cartão; e 

VI – Outras modalidades de movimentação eletrônica, autorizadas pelo Banco Central do 
Brasil, em que fique evidenciada a identificação dos fornecedores e/ou prestadores de serviços 
favorecidos. 

§ 1º  Até que seja disponibilizado o cartão magnético de que trata o inciso V deste artigo, 
será admitida a realização de pagamentos pelas UEx e EM, mediante utilização das modalidades de 
pagamento eletrônico referidas nos incisos I a IV e VI deste artigo e mediante cheque nominativo ao 
credor, este último, quando, comprovadamente, não houver alternativas para movimentação por 
meio eletrônico.         

§ 2º  Para as entidades que dispuserem do cartão magnético, será admitido, 
excepcionalmente, pagamento em espécie de despesas afetas ao PDDE e Ações Integradas, 
mediante saque de recursos nos limites de R$ 800,00 por dia, R$ 2.000,00 por mês e R$ 8.000,00 
por ano, desde que seja consignada, em ata, justificativa circunstanciada que demonstre a 
inviabilidade de movimentação eletrônica dos recursos. 

§ 3º  Havendo duplicidade de abertura de conta corrente para o PDDE e Ações Integradas, 
fica autorizado as EEX, UEx e EM a efetuar a transferência dos recursos com a finalidade de 
encerramento de uma das contas. 

Art. 18.  Enquanto não utilizados na sua finalidade, os recursos do PDDE e Ações Integradas 
serão, automaticamente, aplicados no fundo BB Renda Fixa Curto Prazo podendo, a critério do 
gestor, transferir para outro fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado 
aberto com lastro em títulos da dívida pública, de maneira a assegurar liquidez diária dos 
rendimentos. 

§ 1º  Cabe às EEX, UEx e EM definir se os recursos financeiros devem ser mantidos em 
aplicação de curto prazo ou transferidos para caderneta de poupança, com base em sua previsão de 
desembolso. 

§ 2º  Para efetivar os pagamentos aos credores na conta Cartão PDDE e Ações Integradas, 
o recurso deverá estar aplicado no fundo de investimento de curto prazo, no qual fora cadastrado, 
automaticamente, no momento da transferência. 

§ 3º  O produto das aplicações financeiras deverá ser, obrigatoriamente, computado a 
crédito da conta específica e ser aplicado, exclusivamente, nas finalidades do PDDE e Ações 
Integradas, cabe às EEX, UEx e EM definir, dentro da conta em que foi creditado o recurso em qual 
a ação e categoria econômica o rendimento será investido, ficando sujeito às mesmas condições de 
prestação de contas exigidas para os recursos transferidos. 

  

Capítulo XII 

Das Formas e Prazos da Execução dos Recursos 

  

Seção I 

Das Formas de Execução dos Recursos do PDDE e Ações Integradas 



Art. 19.  As aquisições de materiais e bens e contratações de serviços com os repasses 
efetuados às custas do PDDE e Ações Integradas deverão ser realizadas pelas: 

I – UEx e EM, mediante o levantamento e seleção das necessidades prioritárias, realização 
de pesquisa de preços, preferencialmente no mercado local, escolha da melhor proposta, aquisição 
e/ou contratação e guarda da documentação, conforme estabelecidos no “Guia de Orientações para 
Aquisição de Materiais e Bens e Contratação de Serviços”, disponíveis em: 
https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/pdde/area-para-gestores/manuais-e-orientacoes-
pdde; e 

II – EEx, mediante a adoção dos procedimentos estabelecidos pela Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e 
pelo Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, e normas correlatas aplicáveis a entes públicos; 

Art. 20.  As aquisições de materiais e bens e/ou contratações de serviços com os repasses 
efetuados à custa do PDDE e Ações Integradas, pelas UEx e EM, deverão observar os princípios da 
isonomia, economicidade, legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência a fim de 
garantir as escolas produtos e serviços de boa qualidade, sem qualquer espécie de favorecimento e 
mediante a escolha da proposta mais vantajosa para o erário, adotando, para esse fim, o disposto 
no inciso I do art. 19 desta Resolução. 

Art. 21.  O sistema de pesquisa de preços, referido no art. 20 desta Resolução, que terá por 
escopo fomentar o comércio local, ampliar a competitividade e a eficácia da gestão, iniciará com o 
preenchimento do formulário "Rol de Materiais, Bens e Serviços Prioritários", disponível no Anexo 
II, desta Resolução, pelas UEx e EM, observando-se os seguintes procedimentos: 

I – Seleção, em reunião com seus membros e/ou representantes da comunidade escolar, 
dos materiais e bens a serem adquiridos e/ou serviços a serem contratados, de acordo com as 
finalidades do PDDE e Ações Integradas, para suprirem as necessidades prioritárias das escolas que 
representam; 

II – Fixação, do referido formulário, nas sedes das escolas que representam em local de fácil 
acesso e visibilidade, de modo a divulgar, para a comunidade escolar, as aquisições e contratações 
pretendidas com os repasses do PDDE e Ações Integradas. 

§ 1º  As UEx e EM, obedecido o disposto no inciso I do art. 19 desta Resolução, serão 
facultados utilizar-se, quando couber, dos procedimentos de que trata o art. 22 desta Resolução, 
obedecendo aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos. 

§ 2º  As UEx e EM poderão utilizar-se, quando couber, do Sistema de Registro de 
Preços – SRP de que trata o Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, por meio de adesão as Atas 
de Registro de Preços, gerenciadas por órgãos públicos de sua municipalidade ou de qualquer outro 
ente federado, para aquisição de materiais e bens e/ou contratação de serviços destinados ao 
suprimento das necessidades das escolas que representam, desde que haja compatibilidade dos 
preços com os praticados no mercado e disponibilidade para a entrega dos produtos e realização 
dos serviços tempestivamente pelas empresas vencedoras dos certames licitatórios. 

§ 3º  Define-se ata de registro de preços ao documento vinculativo, obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, 
fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições 
contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas. 



§ 4º  As UEx e EM que optarem pelo Sistema de Registro de Preço – SRP, previsto no § 2º 
deste artigo, estarão dispensadas dos procedimentos indicados no art. 22 desta Resolução, e da 
apresentação dos documentos referidos no art. 23 desta Resolução, hipótese em que esses últimos 
deverão ser substituídos por cópia das respectivas Atas de Registro de Preços ou dos acordos 
firmados com os respectivos fornecedores. 

Art. 22.  A realização da pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado, 
pela EEx em processo licitatório, deverá ser efetuada por meio do pregão eletrônico, de que trata o 
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, mediante a utilização, quando couber, dos 
parâmetros estabelecidos na Instrução Normativa nº 73, de 5 de agosto de 2020, do Ministério da 
Economia, empregados de forma combinada ou não, nos seguintes termos: 

I – Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que 
as cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior 
à data de divulgação do instrumento convocatório; 

II – aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de 
até 1 (um) ano anterior a data de divulgação do instrumento convocatório; 

III – dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e 
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso; ou 

IV – pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que 
os orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de 
antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório. 

§ 1º  Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II deste artigo. 

§ 2º  Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso 
IV deste artigo, deverá ser observado: 

I – prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a 
ser licitado; 

II – obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física – CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica – CNPJ do proponente; 

c) endereço e telefone de contato; e 

d) data de emissão. 

§ 3º  Registro, nos autos da contratação correspondente, da relação de fornecedores que 
foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV 
do caput deste artigo. 

Art. 23.  Obedecidos o disposto no caput do inciso I do art. 19 deste artigo, a UEx e EM 
deverão preencher o formulário Consolidação de Pesquisas de Preços, cujo modelo consta no Anexo 
III desta Resolução, que conterá as seguintes informações: 

I – indicação dos 3 (três) melhores orçamentos obtidos para cada item ou lote pesquisado 
e cotado, com vistas à identificação do fornecedor ou prestador do qual poderá ser feita a aquisição 
dos materiais e bens ou a contratação dos serviços; e 



II – explicitar os critérios de escolha, em conformidade com o disposto nos §§ 1º e 2º deste 
artigo, bem como outros esclarecimentos considerados necessários. 

§ 1º  Constituirão critérios para seleção da proposta mais vantajosa ao erário a oferta, pelos 
proponentes, de materiais e bens e/ou serviços de qualidade, em preços compatíveis com os 
praticados no mercado e com prazos e condições de entrega ou execução que atendam, 
tempestivamente, às necessidades prioritárias das unidades escolares. 

§ 2º  As aquisições de materiais e bens e/ou contratações de serviços serão realizadas com 
base no menor preço por item ou lote, admitida a escolha com base no menor preço global da 
proposta nos casos em que tal opção, justificadamente, resultar no melhor aproveitamento dos 
recursos públicos. 

§ 3º  Para efeito do disposto no § 2º deste artigo, considera-se: 

a) item: o produto ou serviço a ser adquirido ou contratado; 

b) lote: o agrupamento de produtos ou serviços similares a serem adquiridos ou 
contratados; e 

c) preço global da proposta: o montante correspondente ao somatório dos valores dos itens 
e/ou dos lotes, conforme o caso. 

§ 4º  Para fins de cálculo do valor total do orçamento, deverão ser considerados os 
dispêndios com fretes, seguros, entre outros que não sejam assegurados gratuitamente pelo 
fornecedor ou prestador. 

§ 5º  As aquisições de materiais e bens e/ou contratação de serviços em empresas de 
comércio eletrônico pela internet deverão observar as disposições da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002, Código Civil, o artigo 7º, inciso XIII, da Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que estabelece 
princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil, o Código de Defesa do 
Consumidor, de que trata a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, o "Guia de Orientações para 
Aquisição de Materiais e Bens e Contratação de Serviços", de que trata o inciso I do art. 19 desta 
Resolução, as diretrizes gerais estabelecidas na Oficina “Desafios da Sociedade de Informação: 
comércio eletrônico e proteção de dados pessoais”, de 30 de junho e 1º de julho de 2010, da Escola 
Nacional de Defesa do Consumidor – ENDC, disponível no endereço eletrônico portal.mj.gov.br e 
em http://www.procon.pr.gov.br/arquivos/File/diretrizes_comercio_eletronico.pdf, bem como a 
Orientação Normativa nº 37, de 13 de dezembro de 2011, da Advocacia-Geral da União, naquilo que 
for aplicável, e instruções e normas similares emanadas de organismos competentes para legislarem 
sobre a matéria. 

§ 6º  Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em 
menos de três orçamentos, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e 
aprovado pela autoridade competente da UEx e EM. 

§ 7º  Deverá ser evitada a realização repetitiva de pesquisas de preços com os mesmos 
fornecedores e prestadores de serviços, devendo tal prática, quando inevitável por fatores 
conjunturais, ser objeto da justificativa correspondente. 

§ 8º  No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará, 
obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, devendo ser realizado com a presença de, pelo 
menos, 3 (três) membros da UEx ou 3 (três) representantes da EM e, preferencialmente e sempre 
que possível, dos responsáveis pelas propostas empatadas, vedada a adoção de outro processo. 

§ 9º  No caso de aquisições de bens e materiais, deverá ser atendido o princípio da 
padronização, que impõe compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho dos 

http://www.procon.pr.gov.br/arquivos/File/diretrizes_comercio_eletronico.pdf


produtos adquiridos, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência 
técnica e garantia. 

§ 10  É vedada a realização de pagamentos antes da efetiva entrega de materiais e bens 
e/ou prestação de serviços, exceto na hipótese de adoção da alternativa de que trata o § 5º deste 
artigo. 

  

Seção II 

Dos prazos de Execução 

Art. 24.  A execução dos recursos, transferidos nos termos e sob a égide desta Resolução, 
deverá ocorrer até 31 de dezembro do ano em que tenha sido efetivado o respectivo crédito nas 
contas correntes específicas das EEx, das UEx ou das EM. 

§ 1º  Os saldos de recursos financeiros, como tais entendidas as disponibilidades existentes 
em 31 de dezembro nas contas específicas, poderão ser reprogramados pela EEx, UEx e EM, 
obedecendo às classificações de custeio e capital nas quais foram repassados, para aplicação no 
exercício seguinte, com estrita observância de seu emprego nos objetivos da ação programática. 

§ 2º  Para efeito do disposto no parágrafo anterior, considera-se total de recursos 
disponíveis no exercício o somatório do valor repassado no ano de eventuais saldos reprogramados 
de exercícios anteriores e de rendimentos de aplicações no mercado financeiro. 

Art. 25.  Os saldos remanescentes nas contas bancárias das Ações Integradas ao PDDE, 
definidas no § 1º do art. 1º desta Resolução, poderão ser utilizados nas finalidades de que trata o 
art. 4º desta Resolução, observando as categorias econômicas de custeio e de capital. 

§ 1º  A faculdade de utilização dos saldos remanescentes nas contas bancárias das Ações 
Integradas na forma do caput, só poderá ser executada se as operacionalizações destas Ações 
tiverem sido totalmente concluídas ou não tiverem sido iniciadas, continuadas ou concluídas por 
força de intransponíveis óbices supervenientes aos repasses. 

§ 2º  As circunstâncias e os fatos admitidos no § 1º deste artigo, motivadores da utilização 
alternativa dos saldos remanescentes de que tratam o caput, deverão ser objeto de registro em ata 
a serem anexadas nas respectivas prestações de contas a ser submetida à EEx. 

§ 3º  A movimentação dos recursos bem como a prestações de contas, deverão ser 
realizadas em suas contas originárias, não sendo permitida a transferência de recursos das contas 
das Ações Integradas à conta do PDDE. 

  

Capítulo XIII 

Dos Comprovantes das Despesas e do Prazo para sua Manutenção em Arquivo 

Art. 26.  As despesas realizadas com recursos transferidos, nos termos e sob a égide desta 
Resolução, serão comprovadas mediante documentos fiscais originais ou equivalentes, na forma da 
legislação a qual a entidade responsável pela despesa estiver sujeita, devendo os recibos, faturas, 
notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas serem emitidos em nome 
da EEx, UEx ou da EM e conter, pelo menos, as seguintes informações: 

I – As siglas FNDE e do PDDE e Ações Integradas; 



II – o atesto do recebimento do material, do bem fornecido e/ou do serviço prestado à 
escola, com a data, a assinatura e a identificação do membro da UEx ou representante da EM que 
firmou o atesto; e 

III – o registro de quitação da despesa efetivada, com a data, a assinatura e a identificação 
do representante legal do fornecedor do material ou bem ou do prestador do serviço. 

§ 1º  O extrato bancário da conta específica do PDDE e Ações Integradas poderão servir 
para comprovação de quitação da despesa efetivada. 

§ 2º  Poderão ser utilizados carimbos para indicação, nos comprovantes de despesas, das 
informações referidas nos incisos I a III do art. 4 desta Resolução. 

§ 3º  Deve-se adquirir os produtos e serviços de fornecedores e prestadores de serviços que 
emitam a nota fiscal eletrônica, preferencialmente. 

Art. 27.  Constituirão documentos probatórios da realização da pesquisa de preços para 
escolha dos fornecedores e/ou das contratações de serviços, previstas nesta Resolução, os 
indicados: 

I – o formulário "Rol de Materiais, Bens e Serviços Prioritários", disponível no Anexo II desta 
Resolução; 

II – os orçamentos, previstos no art. 23 desta Resolução, apresentados por, no mínimo, 3 
(três) fornecedores e/ou prestadores de serviços; 

III – as justificativas exigíveis nas hipóteses previstas nos §§ 6º ao 9º do art. 23 desta 
Resolução; 

IV – a Consolidação de Pesquisas de Preços, referida no art. 23 desta Resolução; e 

V – a Ata de Registros de Preços prevista, no § 2º do art. 21 desta Resolução. 

Art. 28.  Os documentos probatórios das pesquisas de preço, de que trata o art. 27 desta 
Resolução, bem como os comprovantes de despesas e de pagamentos efetuados para as aquisições 
de materiais e bens e/ou contratação de serviços deverão ser arquivados, por meio físico ou digital, 
em suas respectivas sedes, ainda que utilize serviços de contabilidade de terceiros, pelo prazo de 5 
(cinco) anos, conforme previsto no art. 27 da Lei nº 11.947, de 2009, em boa ordem e organização, 
à disposição dos órgãos de acompanhamento e controle interno e externo, após a aprovação da 
referida prestação de contas pelo FNDE e o julgamento da prestação de contas anual do FNDE pelo 
Tribunal de Contas da União – TCU, para disponibilização, quando solicitados, pelo FNDE, órgãos de 
controle interno e externo e Ministério Público Federal. 

§ 1º  Para efeito do disposto neste artigo, considera-se sede da UEx a da escola que 
representa. 

§ 2º  O FNDE disponibilizará, no sítio www.fnde.gov.br, a posição do julgamento de suas 
contas pelo TCU e, no Sistema de Gestão de Prestação de Contas – SiGPC, a situação da prestação 
de contas da EEx, UEx e EM. 

  

Capítulo XIV 

Das Prestações de Contas 

  

Seção I 



Do Conceito e Prazos de Prestação de Contas 

Art. 29.  A prestação de contas consiste na comprovação pelas EEx, UEx e EM da execução 
dos recursos recebidos às custas do PDDE e das UEx e EM recebidos às custas das Ações Integradas, 
incluídos os saldos reprogramados de exercícios anteriores e os rendimentos auferidos nas 
aplicações financeiras, bem como do cumprimento dos objetos e objetivo do PDDE e Ações 
Integradas. 

Parágrafo Único.  Entende-se como objetos, para fins desta Resolução, os itens previstos no 
art. 4º desta Resolução ou nas Resoluções específicas das Ações Integradas. 

Art. 30.  Em conformidade com a Resolução CD/FNDE nº 2, de 18 de janeiro de 2012, e/ou 
alterações posteriores, o Sistema de Gestão de Prestação de Contas, disponível no sítio 
www.fnde.gov.br, recepcionará as prestações de contas do PDDE e Ações Integradas. 

Art. 31.  Os registros inseridos no SiGPC, os extratos bancários fornecidos pelas instituições 
bancárias e os demais elementos que o FNDE julgar pertinentes, a exemplo dos relatórios de 
fiscalização, auditoria, monitoramento, denúncias entre outros, serão utilizados pela autarquia para 
apurar a regularidade das contas, bem como o cumprimento dos objetos e o alcance do objetivo do 
PDDE e Ações Integradas. 

Art. 32.  O encaminhamento das prestações de contas do PDDE e Ações Integradas deverá 
ser realizado: 

I – Findo o exercício, as EEX deverão, junto as suas respectivas UEx, definir o prazo de 
recebimento das prestações de contas, observado a exigência prevista no inciso II deste artigo; e 

II – até 30 (trinta) de abril do ano subsequente ao da efetivação do crédito nas 
correspondentes contas correntes específicas das EEx e EM ao FNDE, por intermédio do Sistema de 
Gestão de Prestação de Contas – SiGPC.         

Parágrafo Único.  Os saldos financeiros de exercícios anteriores, reprogramados na forma 
prevista no § 1º do art. 25 desta Resolução deverão ser objeto de prestação de contas pelas UEx, 
EM e EEx, na forma e nos prazos previstos nos incisos I a II deste artigo, devendo observar os 
normativos do Sistema de Gestão de Prestação de Contas – SiGPC do FNDE. 

  

Seção II 

Das Formas de Prestações de Contas das EEx, EM e UEx      

Art. 33.  As prestações de contas dos recursos do PDDE e Ações Integradas, transferidos às 
UEx, definidas no Inciso III do art. 5º desta Resolução, deverão ser encaminhadas às EEx (prefeituras 
municipais, secretarias estaduais ou Distrital de educação) constituídas de: 

I –  Rol de Materiais, Bens e Serviços Prioritários, de que trata o Anexo II desta Resolução; 

II – Consolidação de Pesquisas de Preços ou a justificativa pela não realização, de que trata 
o Anexo III desta Resolução; 

III – Demonstrativo da Execução da Receita, Despesa e de Pagamentos Efetuados, conforme 
modelo previsto no SiGPC; 

IV – Extratos bancários da conta específica aberta para movimentação dos recursos 
depositados e das aplicações financeiras realizadas; 

V – Conciliação Bancária, na hipótese de constar saldo financeiro existentes em 31 de 
dezembro nas contas específicas; 



VI – Cópia de documentos originais que comprovem a destinação dada aos recursos e; 

VII – Atas de aprovação do plano de gastos bem como de sua execução. 

§ 1º  Para dar cumprimento ao disposto no caput deste artigo, a UEx deverá: 

I – preencher os formulários de prestação de contas em 2 (duas) vias, manter 1 (uma) via 
arquivada na sede da escola que representa, juntamente com os originais da documentação 
probatória das despesas realizadas e dos pagamentos efetuados, dispostos em boa ordem e 
organização; e 

II – encaminhar a outra via a EEx a qual se vincule a escola que representa, acompanhada 
de cópia legível da documentação probatória referida no inciso anterior, com a fidedignidade 
atestada mediante a aposição, no verso de cada peça reproduzida, da expressão "Confere com o 
original", a ser subscrita por um dos dirigentes da UEx, que, em caso de falsidade ideológica, sujeitar-
se-á às penalidades previstas na legislação aplicável à espécie. 

§ 2º  No caso de UEx constituída como consórcio para representar mais de uma unidade 
escolar, os originais dos formulários e dos documentos probatórios deverão ser mantidos em 
arquivo na sede da escola de cuja estrutura física o consórcio utiliza para exercer suas atividades, 
mantida a obrigatoriedade de adoção dos procedimentos referidos no inciso II do parágrafo anterior 
em relação à respectiva EEx. 

§ 3º  As EEx deverão analisar e julgar as prestações de contas relativas à execução dos 
recursos do PDDE e de suas Ações Integradas, recebidas das UEx antes de registrar os dados 
financeiros consolidados das referidas prestações de contas no SiGPC. 

§ 4º  Com base nos dados financeiros consolidados de que trata o § 3º desta Resolução o 
FNDE, por intermédio do SiGPC, procederá à emissão automatizada de um dos seguintes pareceres: 

a) "aprovada": nas hipóteses de todas as despesas realizadas terem sido aprovadas pela EEx 
e de a soma desses dispêndios com saldo de recursos eventualmente existente for equivalente à 
receita total objeto da prestação de contas; 

b) "aprovada com ressalva": na hipótese de ter sido registrada utilização indevida de 
recursos de custeio em despesas de capital ou vice-versa, quando tiver ocorrido, por qualquer 
motivo, restituição de valores a Conta Única da União, na forma prevista no art. 43 desta Resolução, 
ou quando houver divergência entre o saldo reprogramado do exercício anterior declarado e o 
informado pelo Banco do Brasil; 

c) "não aprovada": quando houver registro de despesa não aprovada pela EEx ou de 
dispêndio para o qual não tenha sido apresentada a correspondente documentação comprobatória; 
e 

d) "não apresentada": quando não houver registro de despesas, de devolução de saldo de 
recursos ou de reprogramação deste para utilização no exercício subsequente. 

§ 5º  Será facultado ao FNDE, com fundamento nos relatórios de fiscalização, auditoria, 
monitoramento, denúncias entre outros, que serão utilizados pela autarquia para apurar a 
regularidade das contas, bem como o cumprimento dos objetos e o alcance do objetivo do PDDE e 
Ações Integradas, o julgamento de contas da UEx, hipótese em que o posicionamento firmado 
prevalecerá sobre o da correspondente EEx. 

Art. 34.  As prestações de contas dos recursos do PDDE transferidos às EEx e as dos recursos 
do PDDE e das Ações Integradas às EM deverão ser elaboradas mediante o registro dos dados físico-
financeiros relativos à execução dos recursos no SiGPC e remessa desses dados ao FNDE, por meio 



do referido sistema, para análise e julgamento na forma estabelecida na Resolução FNDE nº 2, de 
18 de janeiro de 2012, e alterações posteriores. 

  

Seção III 

Da Não Apresentação ou Reprovação das Prestações de Contas 

Art. 35.  Na hipótese do não envio da prestação de contas ou de irregularidades na ocasião 
de sua análise, o FNDE notificará a EEx e/ou EM para que, no prazo de 30 (trinta) dias, regularize a 
situação e/ou promova o recolhimento dos recursos, devidamente atualizados, sem prejuízo de 
eventual suspensão dos repasses. 

§ 1º  Esgotado o prazo estabelecido no parágrafo anterior sem que a EEx e/ou EM sanem 
suas pendências, o FNDE registrará no SiGPC a omissão, reprovação ou aprovação parcial da 
prestação de contas, conforme o caso, com devido registro de inadimplência no sistema. 

§ 2º  Sanadas as ocorrências, o FNDE registrará no SiGPC a recepção ou a aprovação da 
prestação de contas da EEx e EM, conforme o caso, com o devido registro de adimplência no sistema. 

§ 3º  As informações da execução financeira das prestações das UEx constarão no 
Demonstrativo Consolidado da Execução Física-Financeira no SiGPC, após o envio da prestação de 
contas pela EEx. 

§ 4º  As contas que estejam enquadradas em uma das situações previstas nas alíneas "c" e 
"d" do § 4º do art. 33 desta Resolução, sujeitar-se-ão a suspensão de futuros repasses até 
regularização da situação e o envio complementar da prestação de contas pela EEx. 

§ 5º  Eventuais inadimplências de prestação de contas das EEx não impedirão a efetivação 
dos repasses de recursos às UEx, representativas das escolas de sua rede de ensino, desde que esta 
inadimplência não tenha sido ocasionada pela EEx por omissão de prestação de contas ao FNDE. 

Art. 36  O gestor responsável pela prestação de contas que desvie, insira ou facilite a 
inserção de dados falsos, altere ou exclua indevidamente dados da prestação de contas será 
responsabilizado civil, penal e/ou administrativamente. 

Art. 37.  Quando a prestação de contas for omissa, aprovada parcialmente ou reprovada, o 
FNDE adotará medidas visando à recuperação dos créditos, em conformidade com os normativos do 
TCU e legislação correlata. 

Art. 38.  A entidade que, por motivo de força maior, dolo ou culpa não apresentar, tiver 
aprovadas parcialmente ou reprovadas as suas prestações de contas, deverá apresentar as devidas 
justificativas ao FNDE. 

§ 1º  Considera-se caso fortuito fato ou acontecimento, cujos efeitos não eram possíveis de 
evitar ou impedir. 

§ 2º  Na falta de apresentação ou da não aprovação, no todo ou em parte, da prestação de 
contas por culpa ou dolo do gestor anterior, as justificativas a que se refere o caput deverão ser 
apresentadas pelo gestor que estiver no exercício do cargo à época em que foi levantada a omissão 
ou a irregularidade pelo FNDE. 

§ 3º  Caso as justificativas, que trata o § 2º deste artigo, não sejam apresentadas pelo gestor 
responsável, é de responsabilidade do gestor sucessor a instrução obrigatória da Representação, nos 
moldes legais exigidos, a ser protocolada no Ministério Público Federal com, no mínimo, os seguintes 
elementos: 



I – qualquer documento disponível referente à transferência dos recursos, inclusive 
extratos da conta corrente específica do PDDE e Ações Integradas; 

II – relatório sucinto da destinação dada aos recursos transferidos; 

III – qualificação do ex-gestor, inclusive com o endereço atualizado, se houver; e 

IV – documento que comprove a situação atualizada quanto à inadimplência da EEx, UEx ou 
da EM perante o FNDE. 

§ 4º  O disposto no caput e nos §§ 2º e 3º aplica-se às UEx, devendo as justificativas serem 
apresentadas ao FNDE e a cópia autenticada da Representação ser protocolada no Ministério Público 
Federal pela própria UEx. 

§ 5º  O FNDE examinará as justificativas e a Representação de que trata este artigo a fim 
de: 

I – acolhimento da justificativa: retirar o registro de inadimplência, caso existente, para fins 
de restabelecimento de repasses; 

II – acolhimento da representação: suspender o registro de inadimplência, caso existente, 
para fins de restabelecimento de repasses; e 

III – indeferimento: devolvê-las à(s) EEx e EM para as correções e complementações que se 
fizerem necessárias e manter o registro de inadimplência, caso existente. 

§ 6º  As justificativas e a Representação de que trata este artigo, deverão ser arquivadas na 
sede das respectivas EEx, UEx ou EM, pelo prazo e para os fins previstos no art. 30 desta Resolução. 

§ 7º  Na hipótese de não serem providenciadas ou não serem aceitas as justificativas e a 
Representação de que trata este artigo, o FNDE incluirá o gestor sucessor como responsável solidário 
pelo dever de prestar contas, quando se tratar de omissão de prestação de contas cujo prazo para o 
envio tiver expirado em sua gestão. 

§ 8º  As disposições deste artigo aplicam-se, inclusive, aos repasses dos recursos financeiros 
do PDDE e Ações Integradas efetuados em data anterior à publicação desta Resolução, ressalvados 
os atos praticados com base em normativos vigentes à época. 

  

Capítulo XV 

Da Suspensão e Restabelecimento de Repasses 

Art. 39.  Fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos do PDDE e Ações 
Integradas nas hipóteses abaixo, conforme previstas no § 2º, do art. 26, da Lei nº 11.947, de 2009: 

I – omissão na prestação de contas; 

II – rejeição da prestação de contas; e 

III – utilização dos recursos em desacordo com os critérios estabelecidos para a execução 
do PDDE e Ações Integradas, conforme constatado por análise documental ou de auditoria. 

§ 1º  Além das hipóteses descritas nos incisos I a III deste artigo, fica o FNDE autorizado a 
suspender repasses às EEx, EM e UEx com cadastro do mandato do seu dirigente desatualizado, 
conforme previsto no § 2º do art. 15 desta Resolução. 

§ 2º  A suspensão que trata os incisos I a III deste artigo ocorrerá quando constar, no SiGPC 
o registro de inadimplência referente a prestação de contas do PDDE e Ações Integradas, desde que 
não haja documentação ou situação que suspenda os efeitos da inadimplência, com o devido 



registro no SiGPC ou quando houver determinação judicial, com prévia apreciação pela Procuradoria 
Federal no FNDE. 

§ 3º  Para efeitos da suspensão de que trata este artigo, a situação das EEx, UEx e EM será 
verificada, pelo FNDE, no momento da solicitação dos repasses pela área finalística. 

Art. 40.  O restabelecimento dos repasses dos recursos do PDDE às EEx, UEx e EM e das 
Ações Integradas às UEx e EM ocorrerão, sem a necessidade de solicitação, quando: 

I – houver a regularização das pendências referidas no art. 38 desta Resolução, de acordo 
com as normas estabelecidas por esta Resolução; 

II – forem aceitas as justificativas de que trata o art. 38 desta Resolução; e 

III – houver decisão judicial, após apreciada pela Procuradoria Federal junto ao FNDE. 

§ 1º  Para terem restabelecidos os seus repasses as EEx, UEx e EM deverão atender, além 
das condições referidas nos Incisos I a III deste artigo, bem como as previstas no art. 15 desta 
Resolução. 

§ 2º  O restabelecimento dos repasses do PDDE e Ações Integradas, dentro do exercício, 
atingirá as parcelas que ficaram eventualmente retidas, desde que as EEx, UEx e EM adote 
providências junto ao FNDE para sanar o fato que motivou a suspensão até o dia 31 de outubro do 
ano em curso, sem necessidade de solicitação. 

  

Capítulo XVI 

Da Devolução, Estorno ou Bloqueio dos Recursos 

Art. 41.  O FNDE poderá exigir a devolução de recursos, mediante notificação direta à EEx, 
UEx ou EM, contendo os valores a serem restituídos, acrescidos, quando for o caso, de juros e 
correção monetária, nas seguintes hipóteses: 

I – ocorrência de depósitos indevidos, pelo FNDE, na conta específica do PDDE e Ações 
Integradas; 

II – paralisação das atividades ou extinção de escola vinculada à EEx, UEx ou EM, admitindo-
se: 

a) a faculdade das EEx e das UEx, constituídas sob a forma de consórcio, de distribuição dos 
valores destinados à escola extinta ou paralisada, de forma proporcional ao número de estudantes 
matriculados, entre as demais escolas ativas do rol de estabelecimentos de ensino que recebem os 
benefícios do PDDE e Ações Integradas por seu intermédio. 

b) a faculdade da UEx que representa escola que venha a ser paralisada ou extinta de utilizar 
os recursos em benefício da escola que venha a receber a maioria dos estudantes realocados neste 
estabelecimento de ensino. 

III – determinação do Poder Judiciário ou requisição do Ministério Público; 

IV – constatação de incorreções cadastrais como: omissão de vinculação ou indevida 
vinculação de escola a UEx, indicação de nível de ensino não ministrado pela unidade escolar, 
mudança equivocada de agência bancária, entre outras; 

V – verificação de irregularidades na execução do PDDE e Ações Integradas; e 

VI – configuração de situações que inviabilizem a execução dos recursos do PDDE às EEx, 
UEx ou EM e Ações Integradas pela UEx ou EM. 



§ 1º  Será facultado às EEx, UEx ou EM proceder à devolução de recursos, nos casos 
previstos nos incisos I a VI deste artigo, bem como em outras situações julgadas necessárias, 
independentemente de notificação do FNDE. 

§ 2º  As devoluções por motivo de verificação de irregularidades na execução do PDDE e 
Ações Integradas, tratada no inciso V deste artigo, ocorrerão às custas do agente responsável pela 
irregularidade, não podendo ser cobertas com recursos do PDDE e Ações Integradas. 

§ 3º  A correção monetária de que trata o caput deste artigo, será calculada pelo índice do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – Selic, considerando-se, para esse fim, o período 
compreendido entre a data do fato gerador e a do recolhimento, sendo que a quitação do débito se 
dará com a suficiência do valor recolhido, para cujo fim será adotado o Sistema de Atualização de 
Débito do Tribunal de Contas da União, disponível no sítio www.tcu.gov.br. 

Art. 42.  O FNDE poderá estornar ou bloquear, conforme o caso, valores creditados na conta 
específica da EEx, UEx ou EM, nas hipóteses previstas nos incisos I a VI do art. 41 desta Resolução, 
mediante solicitação direta ao agente financeiro depositário dos recursos. 

Parágrafo Único.  Inexistindo saldo suficiente na conta específica na qual os recursos foram 
depositados para efetivação do estorno referido no caput, será permitido, conforme o caso, ao 
FNDE: 

I – exigir da EEx, UEx ou EM a restituição dos recursos, na forma do art. 41 desta Resolução, 
em prazo que vier a ser estabelecido em notificação; ou 

II – proceder à compensação dos valores, deduzindo-os de futuros repasses. 

Art. 43.  As devoluções de recursos, independentemente do fato gerador que lhes deu 
origem, deverão ser efetuadas em agência do Banco do Brasil S/A, mediante utilização da Guia de 
Recolhimento da União – GRU, que pode ser emitida no sítio do FNDE, por meio do link: 
https://www.gov.br/fnde/pt-br/consultas-online/gru-devolucao-de-saldos-e-debitos-apurados, na 
qual deverão ser indicados, além da razão social e número de inscrição no CNPJ da EEx, da UEx ou 
da EM. 

§ 1º  Eventuais despesas bancárias decorrentes das devoluções de que tratam este artigo 
correrão a custas do depositante. 

§ 2º  Os valores referentes às devoluções de que trata este artigo, deverão ser registrados 
nas correspondentes prestações de contas das EEx, UEx ou EM. 

§ 3º  Será facultado à EEx, UEx e EM, restituírem à conta bancária específica do PDDE e 
Ações Integradas, disposto no art. 16 desta Resolução, os valores correspondentes à verificação de 
irregularidades na execução do PDDE e Ações Integradas, na forma do Inciso V do art. 41 desta 
Resolução. 

  

Capítulo XVII 

Da Fiscalização e do Monitoramento 

Art. 44.  A fiscalização da aplicação dos recursos financeiros, relativos ao PDDE e Ações 
Integradas, é de competência do FNDE, do Tribunal de Contas da União – TCU e do Sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo Federal, mediante a realização de auditorias, de inspeção, de 
análise de dados e de análise das prestações de contas. 

http://www.tcu.gov.br/


§ 1º  O FNDE realizará, a cada exercício, auditagem na aplicação dos recursos do PDDE e 
Ações Integradas por sistema de amostragem, podendo, para tanto, requisitar o encaminhamento 
de documentos e demais elementos que julgar necessários, bem como realizar fiscalização in loco. 

§ 2º  Os órgãos incumbidos da fiscalização dos recursos destinados à execução do PDDE e 
Ações Integradas a que se refere o caput poderão firmar convênios, acordos ou instrumentos 
congêneres, em regime de mútua cooperação, para auxiliar e aperfeiçoar o seu controle. 

§ 3º  A fiscalização do FNDE, e de todos os outros órgãos ou entidades estatais envolvidos, 
será deflagrada, em conjunto ou isoladamente, sempre que for apresentada denúncia formal de 
irregularidade identificada no uso dos recursos do PDDE e Ações Integradas. 

Art. 45.  O monitoramento e a assistência técnica do PDDE e Ações Integradas serão 
realizados, pelo FNDE, conforme disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei nº 11.947, de 2009, 
em parceria com instituições de ensino superior, unidades acadêmicas e Centros Colaboradores, 
objetivando apoiar em ações estruturantes para o gerenciamento do PDDE junto às EEx, UEx, EM, 
assim como as Ações Integradas executadas pelas UEx e EM. 

§ 1º  O processo de monitoramento trata do acompanhamento de processos-chaves na 
lógica de intervenção, com a finalidade de permitir avaliação situacional e identificação de 
anormalidades para auxiliar no processo de tomada de decisão. 

§ 2º  Para fins de monitoramento, avaliação, controle social e para orientar a adoção de 
estratégias de incentivo à melhoria da gestão do Programa nas escolas, municípios e estados, o FNDE 
utilizará o Índice de Desempenho da Gestão Descentralizada do PDDE – Ideges-PDDE, o qual é um 
índice composto que permite mensurar o desempenho da gestão descentralizada do PDDE em todo 
território nacional. 

§ 3º  O IdeGES-PDDE é um índice composto, que varia de 0 a 10, e que reúne três variáveis: 

a) Índice de Adesão ao PDDE: mede a proporção de escolas que aderiram ao PDDE num 
determinado período, em relação ao universo de estabelecimentos educacionais que poderiam ser 
atendidos pelo programa naquele período. 

b) Índice de Execução de Recursos: mede em que proporção os recursos disponibilizados 
foram executados pelas entidades. 

c) Índice de Regularidade com Prestação de Contas: calculado pelo total de prestações de 
contas nas situações de “aprovadas” e “aprovadas com ressalva”, em razão ao total de obrigações 
de prestar contas das UEx. 

§ 4º  O FNDE publicará em seu sítio eletrônico nota técnica com os detalhes da forma de 
cálculo do Ideges-PDDE. 

§ 5º  Em decorrência do processo de monitoramento, pode-se identificar necessidade de 
visitação in loco, seja com a finalidade de obter informações para aprofundar o estudo do objeto do 
monitoramento, seja para desenvolver ações de assistência técnica e de apoio ao ente monitorado. 

  

Capítulo XVIII 

Das Denúncias 

Art. 46.  As denúncias formais de irregularidade relativas à aplicação dos recursos previstos 
nesta Resolução deverão, necessariamente, conter: 

I – exposição sumária do ato ou do fato censurável, que possibilite sua perfeita 
identificação; e 



II – a indicação da EEx, UEx ou EM e do responsável por sua prática, bem como a da data do 
ocorrido. 

§ 1º  Qualquer pessoa, física ou jurídica poderá apresentar denúncia de irregularidades 
identificadas na aplicação dos recursos do PDDE e Ações Integradas ao FNDE, ao TCU, ao Sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo Federal e ao Ministério Público, sendo assegurado o direito de 
sigilo de seus dados pessoais. 

§ 2º  As denúncias, quando dirigidas ao FNDE, deverão ser encaminhadas à Ouvidoria, 
localizada no Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Brasília/DF, CEP 70070-929, ou para o e-
mail ouvidoria@fnde.gov.br. 

§ 3º  As denúncias que não atenderem aos requisitos referidos neste artigo poderão ser 
desconsideradas a critério do destinatário. 

  

Capítulo XIX 

Dos Bens Patrimoniais 

Art. 47.  Os bens permanentes adquiridos ou produzidos com os recursos transferidos as 
custas do PDDE e Ações Integradas deverão ser tombados e incorporados ao patrimônio das EEx e 
destinados ao uso dos respectivos estabelecimentos de ensino beneficiados para seu uso, guarda e 
conservação. 

§ 1º  No caso das UEx, representativas das escolas públicas, a incorporação dos bens 
permanentes adquiridos ou produzidos deverá ocorrer mediante o preenchimento e 
encaminhamento de Termo de Doação a EEx a qual a escola esteja vinculada, cujo modelo encontra-
se no Anexo IV desta Resolução, providência que deverá ser adotada no momento do recebimento 
do bem adquirido ou produzido. 

§ 2º  As EEx deverão proceder ao imediato tombamento nos seus respectivos patrimônios 
dos bens permanentes por elas produzidos e/ou adquiridos e dos referidos no § 1º deste artigo, 
neste último caso, fornecer, em seguida, as UEx das escolas de suas redes de ensino que mantém os 
números dos correspondentes registros patrimoniais, inscritos em plaquetas ou etiquetas para 
afixação nos bens de modo a facilitar sua identificação. 

§ 3º  As EEx deverão manter em suas sedes, arquivado, juntamente com os documentos 
que comprovam a execução das despesas, conforme exigido no caput do art. 29 desta Resolução, 
demonstrativo dos bens permanentes adquiridos ou produzidos com recursos do PDDE, com seus 
respectivos números de tombamento, de modo a facilitar os trabalhos de fiscalizações e auditorias. 

§ 4º  As disposições dos §§ 1º e 2º deste artigo não se aplicam às EM cabendo-lhes, quanto 
aos bens permanentes adquiridos ou produzidos com recursos do PDDE e Ações Integradas, registrar 
sua identificação em demonstrativo patrimonial e garantir o seu uso, pelas escolas beneficiárias, por 
prazo mínimo de 5 (cinco) anos, salvo se, comprovadamente, os bens se tornarem inservíveis antes 
desse prazo. 

§ 5º  Na hipótese de encerramento de atividades, a parte do patrimônio da EM constituída 
com recursos do PDDE e Ações Integradas, deverá ser destinada a entidade similar ou a instituição 
pública que atue no mesmo segmento educacional, preferencialmente sediada no município ou 
unidade federativa onde funcionava a EM desativada. 

  

 

mailto:ouvidoria@fnde.gov.br


Capítulo XX 

Das Disposições Finais 

Art. 48.  Ficam aprovados os Valores Referenciais de Cálculo para Repasses do PDDE e Ações 
Integradas constantes no Anexo I desta Resolução. 

Art. 49.  Ficam revogadas as: 

I – Resolução/CD/FNDE nº 06, de 27 de fevereiro de 2018; 

II – Resolução/CD/FNDE nº 08, de 16 de dezembro de 2016; 

III – Resolução/CD/FNDE nº 16, de 9 de dezembro de 2015; 

IV – Resolução/CD/FNDE nº 07, de 14 de abril de 2014; 

V – Resolução/CD/FNDE nº 05, de 31 de março de 2014; 

VI – Resolução/CD/FNDE nº 10, de 18 de abril de 2013; 

VII – Resolução/CD/FNDE nº 15, de 10 de julho de 2014; 

VIII – Resolução/CD/FNDE nº 09, de 02 de março de 2011; 

IX – Resolução/CD/FNDE nº 38, de 21 de julho de 2011; e 

X – Resolução/CD/FNDE nº 53, de 29 de setembro de 2011. 

Art. 50.  Esta Resolução entra em vigor no dia 1º de outubro de 2021. 

  

  

MILTON RIBEIRO 

 

Publicado no DOU de 17.09.2021, seção 1, pág. 62/68. 
 

 

 
 

ANEXO I 

VALORES REFERENCIAIS DE CÁLCULO PARA REPASSES DO PDDE 

  

1 - Valor Fixo/ano (VF/a) = R$ 1.000,00 

a. Escola pública urbana com UEx: 1 x VF/a 

b. Escola pública rural com UEx: 2 x VF/a 

c. Escola privada de educação especial: 1 x VF/a 

d. Polo presencial da UAB: 3 x VF/a 

  



2 - Valor Per Capita/ano (VPC/a) = R$ 20,00 

a. Alunos de escolas urbanas ou rurais com UEx: 1 x VPC/a 

b. Alunos de escolas urbanas sem UEx: 2 x VPC/a 

c. Alunos de escolas rurais sem UEx: 3 x VPC/a 

d. Alunos público-alvo da educação especial em escola pública: 4 x VPC/a 

e. Alunos de escola privada de educação especial: 3 x VPC/a 

f. Alunos de polos presenciais da UAB: 1 x VPC/a 

  

ANEXO II 

  

BLOCO 1 – IDENTIFICAÇÃO DA ESCOLA 



01 - Código 
Censo                                        

  

  

02 - Nome 

  

  

03 - UF 

  

  

04 - Município 

  

  

05 - Esfera Administrativa 

  Municipal   Estadual   Distrital 

    

  

        

  

BLOCO 2 – ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS, BENS E/OU SERVIÇOS PRIORITÁRIOS 



  

06 - Descrição 07 - Unidade 08 - Quantidade 

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

  

  

BLOCO 3 – RAZÕES QUE DETERMINARAM AS PRIORIDADES 



  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

BLOCO 4 – RESPONSABILIZAÇÃO 

09 - Local e Data                                          

  

  

10 - Nome e Assinatura do(a) Diretor(a) da Escola 

Nome:_____________________________________________________________ 

Assinatura:_________________________________________________________ 

  

Este formulário deve ser preenchido em 2 (duas) vias, com a seguinte destinação: 

1ª via – para arquivo na Prefeitura Municipal (PM), Secretaria Estadual ou Distrital de Educação (SEDUC) ou Unidade Executora Própria (UEx) 

2ª via – para arquivo na escola beneficiada 

  



ANEXO III 

  

BLOCO I – IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE EXECUTORA PRÓPRIA – Uex 

01 - Razão Social 

  

  

02 - CNPJ 

  

  

  

 BLOCO II – IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES (Fornecedores de produtos ou prestadores de serviços) 

03 - Razão Social do Proponente (A) 

  

04 - CNPJ do Proponente (A) 

  

  

03 - Razão Social do Proponente (B) 

  

04 - CNPJ do Proponente (B) 

  

  

03 - Razão Social do Proponente (C) 

  

04 - CNPJ do Proponente (C) 

  

  

  

BLOCO III – PROPOSTAS (R$ 1,00) 



  

05 - Item 06 - Descrição dos Produtos e Serviços 07 - Unid. 08 - Quant. 
09 - Valor 
Proponente (A) 

10 - Valor 
Proponente (B) 

11 - Valor 
Proponente (C) 

              

  Proponente (A) Proponente (B) Proponente (C)           

  
12 - Valor Total da 
Proposta 

      

  
13 - Valor Total da 
Proposta com Desconto 

      

                            

  
 

  

 BLOCO IV – APURAÇÃO DAS PROPOSTAS 

  14 - Itens de Menor Valor  15 - Valor Total dos Itens de Menor Valor         

Proponente (A)     

Proponente (B)     

Proponente (C)     

16 - Valor Total   
 

  



BLOCO V – AUTENTICAÇÃO 

17 - Local e Data 

  

  

18 - Nome do Dirigente ou do Representante 
Legal da UEx 

  

  

19 - Assinatura do Dirigente ou do Representante 
Legal da UEx 

  

  

  

ANEXO IV 

  

T E R M O  DE  D O A Ç Ã O 

  

Nome do município ou da secretaria de educação do estado ou do Distrito Federal 

Nome da UEx 

Nome da Escola 

 Nome da UEx 



Pelo presente instrumento a(o) 
____________________________________________________________________________, 
representativa da Escola 
_______________________________________________________________ faz, em conformidade 
com a legislação aplicável ao Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE a Título Emergencial  e 
demais normas pertinentes à matéria, a doação do(s) bem(ns), conforme discriminado(s) abaixo, 
produzido(s) com recursos do referido Programa, 
ao(à)______________________________________________________ 

para que seja(m) tombado(s) e incorporado(s) ao seu patrimônio público e destinado(s) à escola 
acima identificada, à qual cabe a responsabilidade pela guarda e conservação do(s) mesmo(s). 

  

  

  

N.º ORD. DESCRIÇÃO DO BEM QTDE. 
NOTA FISCAL VALOR (R$) 

Nº DATA UNITÁRIO TOTAL 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

            



  

  

  

  

  

TOTAIS:             

  

__________________________
_____________ 

Local e Data 

  

___________________________
_____________ 

Nome do(a) Responsável pela 
UEx 

  

___________________________
_____________ 

Assinatura do (a) Responsável 
pela UEx 

                      

 


